ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO

CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATOS


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2017 
PROCESSO N.º 11303-01.00/17-6
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio de seu PREGOEIRO, designado por ato publicado no DOAL do dia 29-01-2016, e por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, nas condições estatuídas neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a Lei Federal n.º 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n.º 123/2006, com a Lei Estadual n.º 13.191/2009, com a Lei Estadual n.º 13.706/2011, subsidiada pelas normas da Lei Federal n.º 8.666/93, da Lei Federal n.º 12.846/2013, da Lei Estadual n.º 11.389/99 e da Resolução de Plenário n.º 3.137/2015 da AL-RS.
OBJETO
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada(s) para fornecimento de solução de sistema de armazenamento de dados, software e appliance de backup de dados e software de virtualização (Lote 1) e 02 (duas) unidades de fita LTO-7 fiber channel para instalação em biblioteca de fitas existente (Lote 2), incluído o suporte técnico pelo período de 60 (sessenta) meses para os dois lotes, conforme especificações técnicas e condições previstas neste Edital e seus Anexos. 
DADOS GERAIS DA DISPUTA
	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: desde o dia 24 de novembro 2017, a partir das 09h, até as 09h29min do dia 06 de dezembro de 2017.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h30min do dia 06 de dezembro de 2017.

	INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: às 10h do dia 06 de dezembro de 2017.

	TEMPO DE DISPUTA: 05 (cinco) minutos por lote, acrescido do tempo aleatório determinado pelo sistema.
Obs.: para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

	PORTAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: http://www.pregaobanrisul.com.br/
Obs.: O Edital e seus Anexos estão disponíveis na Internet, nos seguintes endereços:

http://www.al.rs.gov.br/compras/
http://www.pregaobanrisul.com.br/


1. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NESTE PREGÃO 

1.1. Poderão participar deste certame as licitantes que estiverem credenciadas junto à Seção de Cadastro da Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC (instituída pelo Decreto Estadual n.º 49.291/2012), conforme detalhamento disposto no item 2 deste Edital.
1.2. Por ocasião da participação neste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico:

a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta/oferta está em conformidade com as exigências deste Edital e seus Anexos; e

b) que se enquadra, quando for o caso, como ME ou EPP – sendo que a ausência de tal declaração significará a desistência de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar n.º 123/2006.
Obs.: nos casos de emissão de declaração falsa, a licitante que o fizer estará sujeita à tipificação no crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 90 e 93 da Lei federal n.º 8.666/93, e ao art. 5º da Lei federal n.º 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital e seus Anexos.

1.3. Não poderá participar desta licitação pessoa jurídica enquadrada em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:
a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou dirigente da Assembleia Legislativa, considerada participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

b) que não atenda às condições estabelecidas neste instrumento convocatório ou não apresente os documentos nele exigidos;

c) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto da licitação;

d) que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

e) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS;

f) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
1.4. Nos termos do art. 8º da Resolução de Mesa n.º 1.168/2013 da AL-RS, é vedado a pessoa jurídica cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de autoridade administrativa ou de ocupante de cargo em comissão, de função gratificada ou de natureza assemelhada na Assembleia Legislativa prestar serviços ou desenvolver projetos na Casa por meio de: (a) contratos de serviço terceirizado; (b) contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; (c) convênios e os instrumentos equivalentes.
1.5. Não será admitida participação sob a forma de consórcio.
2. CREDENCIAMENTO E EFETIVA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
2.1. É necessário o credenciamento das licitantes junto ao provedor do sistema eletrônico, como pressuposto para a participação neste Pregão, nos termos do que dispõe o art. 7º da Lei Estadual nº 13.191/2009. O referido credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível para acesso ao sistema, obtidas junto à Seção de Cadastro da Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC, de acordo com a Instrução Normativa n.º 002/2004 daquele órgão. Mais informações sobre o procedimento de credenciamento estão disponíveis pelo fone (51) 3288-1160 e no endereço:

http://www.pregaobanrisul.com.br/fornecedores
Obs.: O credenciamento prévio, acima referido, não se confunde com o certificado cadastral junto à CELIC (mediante emissão do CFE), o qual é opcional, conforme o disposto no subitem 8.2 deste Edital [vale dizer: diferentemente do credenciamento prévio acima referido, o certificado cadastral (CFE) não é obrigatório para participação no presente certame].
2.2. O credenciamento e uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CELIC/RS, ao BANRISUL ou à AL-RS responsabilidade por eventuais danos causados por uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.3. A perda da senha ou quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Seção de Cadastro da CELIC/RS, para imediato bloqueio de acesso. A nova senha deverá ser requerida junto a esse órgão.
3. PROCEDIMENTO
3.1. O presente Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio do portal eletrônico de compras “Pregão On Line Banrisul” (http://www.pregaobanrisul.com.br/) mediante condições de segurança – criptografia e autenticação.
3.2. O Pregoeiro, com o suporte de sua Equipe de Apoio, é o responsável por coordenar, dirigir e acompanhar o procedimento licitatório nas etapas de sua competência, tendo como atribuições:

a) responder às consultas e impugnações que lhe forem formuladas pelos interessados, relativas ao Pregão, bem como receber, examinar e decidir sobre a admissibilidade dos recursos;

b) receber e analisar a aceitabilidade das propostas e sua conformidade com as características mínimas exigidas neste Edital e seus Anexos;

c) classificar e desclassificar propostas, decidindo motivadamente;

d) conduzir os procedimentos relativos aos lances e proceder à negociação junto à licitante vencedora dessa etapa, na busca pela maior redução de preço possível, em prol da economicidade;

e) verificar o preenchimento dos requisitos de habilitação da licitante classificada em primeiro lugar e, uma vez constatado o pleno atendimento ao disposto no edital, declarar a vencedora;

f)  adjudicar o objeto do certame, salvo se houver recurso, hipótese em que caberá ao Superintendente Administrativo e Financeiro (autoridade competente da AL-RS) o ato da adjudicação;

g) encaminhar o processo ao Superintendente Administrativo e Financeiro para homologação;

h) solicitar ao Superintendente Administrativo e Financeiro a abertura de processo administrativo para apuração de irregularidades, visando à aplicação das penalidades previstas neste Edital e na legislação.
3.3. O Pregoeiro, no interesse público e em prol da vantajosidade, da razoabilidade e da eficiência, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem, por certo, a legislação vigente e não comprometam a lisura/legalidade/higidez da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
4. PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e seus lances.

4.2. A partir da publicação deste Edital no portal “Pregão On Line Banrisul” deverão ser encaminhadas as propostas de preços, exclusivamente por meio eletrônico.
Obs.: diante de eventuais problemas técnicos/operacionais e/ou dúvidas suscitadas relativas à plataforma eletrônica Banrisul, indica-se aos licitantes que entrem em contato com a Central de Atendimento do referido portal, pelo fone (51) 3210-3708.
4.3. A Oferta/Proposta de Preços deverá conter os seguintes requisitos:

a) identificação da pessoa jurídica responsável pela proposta – razão social, endereço, CNPJ, telefone, e-mail –, aos moldes do Anexo II deste Edital (Modelo de Proposta de Preços);

b) descrição do objeto, em consonância com as especificações contidas no Anexo I deste Edital, com indicação de marca (referência) e/ou modelo (fabricante), vedada a indicação alternativa de marca(s) e/ou modelo(s).
Obs.: a licitante que indicar em sua proposta de preços mais de uma marca e/ou mais de um modelo será desclassificada do certame.

c) cotação com preços unitário e total de cada item, bem como com o preço global por lote, expressos em moeda nacional (Real – R$), com, no máximo, 2 (duas) casas decimais após a vírgula;

d) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
Obs.: na falta de indicação expressa em contrário, o prazo acima referido será o considerado; 
e) data, nome e assinatura do representante legal;
4.3.1. Disponibiliza-se às licitantes o modelo de proposta constante do Anexo II, para que anexem a proposta inicial de preços. De todo modo, a oferta inicial preenchida diretamente em campo próprio do sistema também será válida e aceita, desde que contemple as informações requeridas no subitem 4.3.

4.3.2. De sua vez, a proposta final de preços – a ser enviada pela licitante vencedora da disputa de lances – deverá obrigatoriamente ser anexada em campo próprio do sistema, no prazo determinado pelo Pregoeiro, conforme disposto no subitem 6.16 (Julgamento da Proposta Final de Preços). Deverá, ainda, conter as informações previstas no subitem 4.3 (para tal, sugere-se a utilização do Modelo de Proposta de Preços – Anexo II deste Edital) e estar assinada pelo representante legal da licitante.

Obs.1: A proposta de preços, bem como a declaração sobre emprego de menor, devem ser assinadas por representante legal com poderes para tal (caso não seja o sócio/administrador a assinar referidos documentos, deverá ser anexada procuração em que conste a delegação de poderes ao representante indicado pela licitante).

Obs.2: Solicita-se aos licitantes que já informem, na proposta de preços, seus dados bancários (nome do banco, n.º da agência e n.º da conta bancária), com vistas a agilizar o procedimento de empenho, subsequente à licitação.
4.4. A participação no presente certame, assim como o envio da proposta de preços, nos moldes acima descritos, implicam a aceitação plena - por parte das licitantes - das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos.

4.5. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o serviço e, quando for o caso, sobre o fornecimento do(s) produto(s) ofertado(s), abrangendo, assim, todos os custos necessários à execução do escopo desta licitação em perfeitas condições e de acordo com as disposições deste Edital e seus Anexos.

4.6. A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ e seu endereço completo deverão ser os do estabelecimento que efetivamente irá prestar o serviço objeto deste Pregão.
4.7. Aplica-se à AL-RS, como consumidor final, o disposto no art. 155, parágrafo 2º, inciso VII, alínea "b", da Constituição Federal.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
5.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério Menor preço GLOBAL POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital e seus Anexos.

5.2. Em caso de divergência entre valores numéricos e por extenso, estes prevalecerão sobre aqueles; entre preços unitário(s) e total(is), aquele(s) prevalecerá(ão) sobre este(s).

5.3. Não serão aceitas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, entendidos como tais os preços simbólicos, irrisórios, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, ou de valor zero.
5.4. Serão desclassificadas, ainda, as propostas que não atenderem aos requisitos mínimos estabelecidos neste Edital e seus Anexos.
5.5. Critério de aceitabilidade de preços: para a presente licitação adota-se como critério os valores de referência/valores máximo aceitáveis indicados na tabela abaixo, definidos com base na determinação do Superintendente Administrativo e Financeiro, conforme despacho eletrônico 0753231:
	LOTE 1 = R$ 3.185.853,32

	LOTE 2 = R$ 140.553,00


5.5.1. As licitantes deverão observar os valores de referência indicados neste Edital, sob pena de o certame (ou o lote específico) não ser homologado pelo Superintendente Administrativo e Financeiro da AL-RS (autoridade competente), caso esta entenda que o valor final alcançado restou demasiadamente oneroso, deixando de ser, por conseguinte, vantajoso a este Poder Legislativo.

5.6. Ao final da etapa de lances, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, por não atender às exigências deste Edital, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Caso necessário, esse procedimento será sucessivamente repetido, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
6. SESSÃO DO PREGÃO (DESCRIÇÃO DAS FASES)
6.1. As propostas serão recebidas até o horário previsto no preâmbulo deste Edital, a partir do qual o Pregoeiro analisará a aceitabilidade de cada uma delas.
6.2. Previamente à abertura da disputa de lances, o Pregoeiro efetuará consulta ao CFIL/RS a fim de verificar se os participantes não estão impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública estadual. Aqueles que porventura estiverem inscritos no referido cadastro serão sumariamente desclassificados.
6.3. Fase de Disputa de Preços: a sessão pública do Pregão Eletrônico terá início no horário previsto no preâmbulo deste Edital. Aberta a etapa competitiva, será considerada como primeiro lance a proposta inicial de menor valor recebida até então. Em seguida, os representantes das licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema. 
6.3.1. Caso existam duas ou mais propostas com valor idêntico, sem que haja qualquer redução de valor por parte dos fornecedores na etapa de lances, o sistema se encarregará de apontar, como mecanismo de desempate, o fornecedor que houver lançado primeiro a sua oferta no portal eletrônico.
6.3.2. Poderá haver disputas de preços para mais de um lote de forma simultânea, quando for o caso e a critério do Pregoeiro, incumbindo-lhe informar previamente aos fornecedores quais lotes serão abertos nessas condições.

6.4. A fixação do valor percentual ou absoluto de decréscimo entre os lances ofertados será prerrogativa do Pregoeiro.

6.5. Os lances serão dados no valor global do lote.
6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os representantes das licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais representantes. 

6.7. Na fase de disputa, o fornecedor poderá ofertar lances intermediários, desde que inferiores ao seu último lance registrado.

6.8. É vedada a desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se as licitantes às sanções previstas neste Edital, salvo nas hipóteses em que houver nítido erro de digitação, momento em que deverá ser imediatamente requisitado ao Pregoeiro, via chat, a anulação do valor lançado equivocadamente.

6.9. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo da validade dos atos realizados.

6.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos representantes, por meio de mensagem eletrônica, divulgando data e hora da reabertura da sessão.
6.12. A etapa de lances terá a duração de 05 (cinco) minutos por lote.
6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo portal, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.14. Empate Ficto: na hipótese de licitante caracterizada como ME ou EPP, que assim se tenha declarado, em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, haver apresentado proposta ou lance de valor até 5% (cinco por cento) superior à de menor preço, ser-lhe-á aberto o prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da etapa competitiva, para a apresentação de nova proposta de preço inferior àquela, sob pena de preclusão desse direito.
6.14.1. Não se aplica o disposto neste subitem se a proposta de menor preço tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
6.14.2. O sistema informará as licitantes que se enquadrarem na hipótese prevista neste subitem.
6.14.3. Caso a ME ou EPP decline de seu direito de preferência, considerar-se-ão convocadas, desde já, a microempresa ou empresa de pequeno porte remanescente e assim sucessivamente e, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem no limite de até 5% (cinco por cento), para o exercício do mesmo direito.
6.14.4. Na hipótese de todas as microempresas e empresas de pequeno porte declinarem do direito de preferência, será considerada vencedora a proposta originalmente classificada em primeiro lugar durante a disputa, ou seja, a licitante não enquadrada como ME ou EPP que tenha apresentado a melhor proposta.
6.15. Fase de Negociação: encerrada a etapa de lances da sessão pública e estabelecida a classificação definitiva das licitantes, o Pregoeiro procederá à abertura da etapa de negociação junto à vencedora provisória, oportunidade em que fará uma investida direta com vistas à redução de valor. Nesse momento, o Pregoeiro verificará a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor de referência indicado neste Edital.

6.15.1. Nas situações em que não se realizem lances, incumbirá ao Pregoeiro negociar diretamente com a licitante primeira colocada a fim de que seja obtido preço melhor para a Administração. 

6.15.2. Se, porventura, só houver uma licitante participando do certame, a etapa de lances será prontamente encerrada pelo Pregoeiro, passando de imediato à fase de negociação acima descrita.

6.16. Fase de Julgamento da Proposta Final de Preços/: finalizada a etapa de negociação, descrita no subitem anterior, o Pregoeiro abrirá o prazo de 30 (trinta) minutos a fim de que a licitante vencedora anexe, em campo próprio do sistema, a sua proposta final de preços assinada pelo representante com poderes para tal devidamente ajustada, em conformidade com valor final aceito pelo Pregoeiro.
Obs.: o prazo acima referido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro (tantas vezes quanto necessárias) com vistas à eventual complementação e/ou correção de algum item em desconformidade. Igualmente, o prazo inicial poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído o envio eletrônico acima descrito.
6.16.1. O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda.

6.17. Fase de Habilitação Eletrônica: após o encerramento das etapas descritas nos subitens anteriores, será aberta a fase de habilitação via sistema. Para tanto, a licitante vencedora deverá proceder ao envio eletrônico (upload), no prazo de 180 (cento e oitenta) minutos, da documentação prevista no item 7 deste Edital, nos formatos (extensões) “PDF”, “DOC”, “TXT”, “XLS”, “TIFF”, “PNG” ou “JPG”, observados os limites aceitos pela plataforma “Pregão On Line Banrisul”: 2MB (dois megabytes) por arquivo anexo e 10MB (dez megabytes) no total.
Obs.: não se faz necessária a entrega física dos documentos de habilitação, bastando o envio por meio eletrônico, nos termos acima referidos. Importante consignar que o licitante é responsável pela veracidade de toda documentação por ele encaminhada, conforme Termo de Responsabilidade firmado por seu representante legal – requisito obrigatório para fim de credenciamento das licitantes no portal “Pregão On Line Banrisul” e emissão da chave de acesso (senha) a tal sistema eletrônico.

6.18. O descumprimento ao regramento pertinente à fase de habilitação redundará na inabilitação da licitante vencedora da disputa de preços, com a consequente convocação da segunda colocada (e assim sucessivamente) para uma rodada de negociação (tal como descrito no subitem 6.15).
6.19. Caso a documentação pertinente à regularidade fiscal apresente alguma restrição, será assegurado à licitante primeira classificada, se ME ou EPP, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para a regularização das falhas encontradas.

6.19.1. O prazo previsto neste subitem poderá ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito como tal pelo Pregoeiro.

6.19.2. Não fará jus ao prazo previsto neste subitem a ME/EPP porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à Regularidade Fiscal.

6.19.3. A não-regularização da documentação referente à Regularidade Fiscal, no prazo previsto neste subitem, implicará a decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.20. Se a licitante classificada em primeiro lugar desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, na ordem final de classificação, verificando a sua aceitabilidade quanto ao valor ofertado, procedendo à análise da habilitação da licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que cumpra as exigências do Edital, sendo esta declarada vencedora.
7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
7.1. A habilitação será procedida depois de encerrada a fase competitiva e ordenadas as ofertas, com a verificação da seguinte documentação da licitante vencedora:
7.1.1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) registro/inscrição empresarial para o empresário individual ou empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI); 

b) Contrato Social para as Sociedades Limitadas (Ltda.) e demais tipos de sociedades empresárias, em ambos os casos acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) admitir-se-á o Contrato Social, acompanhado de suas alterações posteriores, ou o Contrato Social consolidado, ou, então, Certidão Simplificada ou de Inteiro Teor, expedidas pelo Registro do Comércio da sede da empresa, devidamente atualizadas;

d) registro/inscrição do Ato Constitutivo para as Sociedades Simples, acompanhada de documentação comprobatória da Diretoria em exercício.
7.1.2. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) – extraída no link: http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União – extraída no link:  http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia/NICertidaoSegVia.asp?Tipo=1
Obs.: esta certidão conjunta comprova a regularidade para com a Seguridade Social.

c) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS) – extraída no link: https://webp.caixa.gov.br/cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual de sua sede relativamente ao Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS); (a exemplo da Certidão de Situação Fiscal da SEFAZ/RS) – extraída no link: http://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CER-PUB-SOL.aspx
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do artigo 29, inciso V, da Lei Federal n.º 8.666/93 (inciso V incluído pela Lei Federal n.º 12.440/ 2011) – extraída no link: http://www.tst.jus.br/certidao
f) declaração, por escrito, de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, menor de dezoito anos empregado ou associado realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (ver modelo constante do Anexo III).
Obs.: a autenticidade das certidões extraídas da internet, nos sítios eletrônicos supracitados, será objeto de verificação por parte do Pregoeiro/Equipe de Apoio.
7.1.3. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou, se for o caso, certidão de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; e

b) Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE), nos termos do Decreto Estadual nº 36.601, de 10 de abril de 1996 – as instruções para obtenção desse documento são encontradas na página da CAGE na Internet, nos seguintes endereços:
http://www.sisacf.sefaz.rs.gov.br/template/structural/mainstructure.aspx
https://www.sefaz.rs.gov.br/Site/MontaDuvidas.aspx?al=l_sisacf_faq.
Obs.1: Recomendamos às licitantes que providenciem o certificado exigido na alínea “b” (ou a sua atualização, se a data de validade estiver expirada) o mais breve possível, pois a sua emissão não é imediata; a avaliação da capacidade financeira do licitante e a emissão subsequente do respectivo certificado por parte da CAGE/RS demandam alguns dias.
Obs.2: Eventuais dúvidas suscitadas acerca da emissão do certificado da CAGE podem ser esclarecidas por meio dos telefones (51) 3214-5215 e (51) 3214-5218, ou, ainda, pelo e-mail dcce.cage@sefaz.rs.gov.br.
Obs.3: Importante frisar que somente será aceito o certificado emitido pela CAGE/RS com vistas à comprovação da qualificação econômico-financeira referida na alínea “b” deste subitem. Portanto, não será aceito, p.ex., o envio de balanços, demonstrações ou outros documentos contábeis da licitante em substituição ao destacado certificado expedido pela CAGE, visto que não há setor especializado apto a realizar essa análise contábil específica no âmbito desta AL-RS.
7.1.4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) atestado(s), emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando a prestação satisfatória, por parte da licitante, de serviço similar ao do objeto deste Pregão (Lote 01 - Fornecimento de solução composta por um sistema de armazenamento de dados, software e appliance de backup de dados, software de virtualização, serviços de instalação e configuração; Lote 02 – Fornecimento e instalação de unidades LTO-7), facultado o somatório dos quantitativos no caso da apresentação de mais de um atestado;

b) caso a licitante não seja a própria fabricante, deverá apresentar documento emitido pelo fabricante, no qual confirme ser a proponente habilitada a comercializar, dar suporte especializado, instalar e configurar os produtos cotados e relacionados;

c) declaração por escrito da licitante confirmando que os produtos ofertados atendem plenamente ao especificado neste Edital e seus Anexos, e que os equipamentos de um mesmo item possuem igual conjunto de componentes internos, isto é, que todos os equipamentos são idênticos em todos os detalhes internos, não sendo aceitos lotes de equipamentos com componentes diferenciados em relação a outros dentro de um mesmo item; 
d) atestado de visita técnica, a ser emitido por servidor responsável do Departamento de Tecnologia da Informação (DTI). A visita deverá ser realizada pelo responsável da licitante até o dia imediatamente anterior à data de realização do Pregão.

d.1) as visitas deverão ser precedidas de agendamento junto ao Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), pelo endereço eletrônico dti.rede@al.rs.gov.br, no horário das 08h30min às 11h30min ou das 13h30min às 18h30min. 

d.2) o gestor do DTI fornecerá o respectivo atestado de visita técnica. Não serão aceitas justificativas relativas ao desconhecimento das condições do local de execução do serviço a título de obtenção de aditivos e/ou prorrogação de prazos.

e) documento emitido pelo fabricante indicando a licitante como parceira ou documento relacionando link do site do fabricante em que possa ser comprovada a relação de parceria. Caso a licitante seja o próprio fabricante, excluem-se as exigências com relação a esta declaração.
7.1.4.1.  Cada atestado previsto na alínea “a” do subitem 7.1.4 deverá conter os seguintes dados e informações:

a) detalhamento do tipo de fornecimento prestado, com indicação do período em que ocorreu e, se for o caso, dos quantitativos a ele referentes;

b) razão social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail (se houver) da pessoa jurídica que emitiu o atestado;

c) data de emissão do atestado;

d) identificação do responsável pela emissão do atestado (nome, cargo, assinatura).

Obs.: Os atestados e demais documentos poderão ser objeto de diligência a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, havendo a possibilidade de solicitação dos respectivos contratos que lhes deram origem, bem como a de visitação aos referidos locais.

7.2. A apresentação do Certificado de Fornecedor do Estado (CFE), emitido pela CELIC/RS, dispensa a apresentação da documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista – à exceção da declaração sobre o emprego de menor – e qualificação econômico-financeira (quando exigível), desde que os prazos de validade desses documentos e do próprio CFE estejam atualizados na data da sessão pública do Pregão.

7.2.1. A pessoa jurídica já cadastrada na CELIC/RS e cujo CFE contenha documento(s) com data de validade vencida poderá apresentar documento atualizado em substituição a outro, constante do CFE (vigente), cuja validade tenha expirado anteriormente à data de abertura da sessão.
Obs.: informações sobre cadastro junto à CELIC e emissão do CFE podem ser obtidas pelo fone (51) 3288-1160 ou pelo sítio eletrônico http://www.celic.rs.gov.br/index.php?menu=fornecedores&cod=12
7.3. Os documentos deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil ou para ele vertidos por tradutor juramentado.

7.4. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou, ainda, se contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada e deflagrará o procedimento de aplicação das sanções previstas neste instrumento convocatório.
8. RECURSOS
8.1. Finalizada a etapa de habilitação, terá início o prazo para manifestação quanto à intenção de interpor recurso, em campo próprio do portal, por um período de 30 (trinta) minutos, a fim de que as licitantes registrem a síntese das suas razões. 
8.2. Uma vez aceita pelo Pregoeiro a intenção de recurso registrada via sistema, será aberto o prazo de 3 (três) dias para envio das razões escritas, exclusivamente por meio eletrônico.
8.2.1. As demais licitantes estarão desde logo intimadas a apresentar contrarrazões ao recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, exclusivamente pelo sistema eletrônico, em campo específico destinado a esse fim.

8.2.2. As manifestações do Pregoeiro e do Superintendente Administrativo e Financeiro (autoridade competente), respectivamente, em relação a recursos porventura interpostos e contrarrazões apresentadas, dar-se-ão exclusivamente por meio eletrônico. 
8.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

8.4. Não serão conhecidos memoriais: (a) de licitante que não tenha manifestado, no prazo supracitado, a intenção de recorrer acompanhada da síntese de suas razões; (b) apresentados fora do prazo; (c) subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela licitante.

8.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sala da Central de Compras e Contratos da Assembleia Legislativa (situada no 2º andar do Prédio Anexo ao Palácio Farroupilha).
9. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1. Após o exame dos documentos de habilitação e constatado o atendimento ao disposto neste Edital, o Pregoeiro adjudicará à licitante vencedora o objeto da licitação e declarará encerrada a sessão do Pregão. Ato contínuo encaminhará o processo ao Superintendente Administrativo e Financeiro da AL-RS (autoridade competente) com vistas à homologação do certame.
9.2. Na hipótese de interposição de recurso e após sua decisão, caberá ao Superintendente Administrativo e Financeiro a adjudicação à licitante vencedora, bem como, subsequente a esse ato, proceder à homologação do certame.
9.3. Homologada a licitação pelo Superintendente Administrativo e Financeiro, a licitante adjudicatária será convocada a firmar compromisso, mediante assinatura do instrumento de contrato (Anexo IV), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação para tal, submetendo-se às condições e disposições nela contidas.
9.3.1. O prazo acima referido poderá ser prorrogado, a critério da AL-RS, quando solicitado durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado.
9.4. Se a licitante vencedora não cumprir o disposto neste Edital e seus Anexos, a sessão do Pregão será retomada, e as demais licitantes serão chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, permitida renegociação, sujeitando-se a desistente às penalidades aplicáveis.
9.5. A adjudicação será tornada sem efeito nas seguintes hipóteses:

a) se a adjudicatária não assinar o termo de contrato, sem justificativa formalmente aceita pela Assembleia Legislativa;

b) se houver impedimentos relativos à licitante adjudicatária, por ocasião da consulta ao CFIL/RS.
10. MINUTA DE CONTRATO
10.1. Todo regramento pertinente à contratação em tela está disposto no Anexo IV deste Edital (Minuta de Contrato).

10.2. O número de registro da adjudicatária no CNPJ a constar no instrumento contratual será, necessariamente, o mesmo que foi apresentado quando de sua habilitação nesta licitação. O mesmo registro deverá constar das notas fiscais/faturas emitidas, sob pena de sua recusa e consequente falta de pagamento pela AL-RS.
10.3. A assinatura do termo de contrato será precedida de nova consulta ao CFIL/RS e de consulta ao CADIN/RS. Eventual pendência do fornecedor adjudicatário junto a esses cadastros impedirá, por força de lei, a sua contratação por parte desta AL-RS.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, mediante processo em que será garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, a licitante que:
a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo de contrato;

b) deixar de entregar a documentação exigida para o Pregão;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do certame;

e) não mantiver a proposta, durante o prazo de sua validade;

f) falhar ou fraudar na execução do objeto;

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal.
11.2. A recusa em assinar o contrato, considerada após transcorrido o 5º (quinto) dia útil subsequente à convocação para sua assinatura, sem a formalização de qualquer justificativa, configura desistência do fornecimento e sujeitará a adjudicatária ao pagamento de multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do lote, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis.
11.2.1. Ante a ocorrência da hipótese acima, poderá a AL-RS convocar outra licitante – respeitada a ordem final de classificação no certame – para, após comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar o instrumento contratual.
11.3. Pela prática das condutas descritas nesta seção, a Assembleia Legislativa poderá aplicar as seguintes sanções, garantida prévia e ampla defesa:

a) advertência;

b) pagamento de multa, nos termos da Minuta de Contrato (Anexo IV);
c) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação pela autoridade competente da AL-RS.
11.4. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura devido à respectiva licitante adjudicatária ou cobradas na forma prevista em lei. Ainda, as multas previstas nesta seção - as quais podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente - não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar à Administração.

11.5. Caracterizada hipótese de aplicação de qualquer penalidade, a adjudicatária será notificada da abertura do prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentar defesa prévia, e 10 (dez) dias úteis da notificação, para o caso da declaração de inidoneidade, em conformidade com o disposto no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93.
11.6. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e seus Anexos, e indepen-dentemente dos atos de improbidade e dos atos ilícitos prescritos nas Leis nos 8.429/92 e 8.666/93 ou demais normas que tenham por objeto as licitações, estarão sujeitos às penalidades previstas na Lei Federal n.º 12.846/2013 os licitantes que incorrerem na conduta descrita no art. 5.º, inc. IV, do referido diploma.
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da adjudicação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da Assembleia Legislativa, de acordo com a seguinte classificação orçamentária:
Função 01 - Legislativa
Subfunção 0031 – Ação Legislativa
Atividade 6351 – Apoio Administrativo e Qualificação da Infraestrutura da Assembleia Legislativa
Subprojeto 009 – Ações de Informática - Investimentos
Elemento 4.4.90.52– Equipamentos e Material Permanente 
13. GESTOR DA DEMANDA
13.1. Solicitante: Divisão de Rede e Telecomunicações/Departamento de Tecnologia da Informação (DTI).
13.2. Responsável pelo Termo de Referência: Coordenador da referida Divisão.
14. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital.
14.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aquele que não encaminhar, por escrito, o pedido até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
14.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a impugnante de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
14.4. Solicitações de esclarecimentos, assim como pedidos de impugnação, deverão ser remetidos à Central de Compras e Contratos (situada no 2º andar do Prédio Anexo ao Palácio Farroupilha) preferencialmente pelo e-mail compras@al.rs.gov.br.

14.4.1. Ao solicitante será encaminhada resposta por escrito, via e-mail.

14.4.2. A Assembleia Legislativa dará ciência pela Internet das consultas e respostas que julgar de interesse comum, ou daquelas que ensejarem alteração de qualquer informação constante do Edital, por meio dos seguintes endereços: 

http://www.al.rs.gov.br/compras/ e

http://www.pregaobanrisul.com.br.
14.5. Mais informações sobre o Edital poderão ser obtidas junto à Central de Compras e Contratos/DCAP, pelo telefone (0XX51)3210-1040, no horário de expediente.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

15.2. O Superintendente Administrativo e Financeiro da AL-RS poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. A anulação do procedimento induz à da adjudicação.

15.2.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da adjudicatária de boa-fé ao ressarcimento pelos encargos que tiver suportado na implementação.

15.3. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta; a Assembleia Legislativa não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.4. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

15.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do Pregão na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

15.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que seja possível a compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão.

15.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, sem comprometimento da segurança da futura adjudicação. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão.

15.8. A AL-RS reserva-se o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto fornecido, se constatado em desacordo com os termos do presente Edital e seus Anexos.

15.9. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes das Leis Federais nos 10.520/2002 e 8.666/93.
15.10. Este Edital foi aprovado pela Procuradoria da AL-RS (Promoção n.º 36.870/2017) e pela Seccional da Contadoria e Auditoria Geral do Estado (CAGE-RS) junto à Assembleia Legislativa (Informação CAGE n.º 093/2017).
15.11. São partes integrantes deste Edital:

	ANEXO I
	–
	Especificações Técnicas do Objeto;

	ANEXO II
	–
	Modelo de Proposta de Preços;

	ANEXO III
	–
	Modelo de Declaração sobre Emprego de Menor;

	ANEXO IV
	–
	Minuta de Contrato.


15.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, para discussão de eventuais litígios oriundos da presente licitação.
Porto Alegre, 24 de novembro de 2017.

	Ricardo Germano Steno,

Pregoeiro.


ANEXO I DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2017 

PROCESSO Nº 11303-01.00/17-6
OBJETO
Contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada(s) para fornecimento de solução de sistema de armazenamento de dados, software e appliance de backup de dados e software de virtualização (Lote 1) e 02 (duas) unidades de fita LTO-7 fiber channel para instalação em biblioteca de fitas existente (Lote 2), incluído o suporte técnico pelo período de 60 (sessenta) meses para os dois lotes, conforme especificações técnicas e condições previstas neste Edital e seus Anexos. 
1. JUSTIFICATIVA
A seguir, excerto da justificativa atinente à contratação em tela, extraída do despacho SEI n.º 0766215, da lavra do Superintendente Administrativo e Financeiro (autoridade competente desta AL-RS):

“Pretende-se adquirir solução composta por um sistema de armazenamento de dados, software e appliance de backup de dados, software de virtualização e unidades de fita LTO-7, em decorrência dos seguintes fatos: 

1.
proximidade do término do período de garantia do equipamento atual e impossibilidade de expansão deste equipamento;

2.
dificuldades crescentes no gerenciamento do backup de dados, pelo volume excessivo;

3.
necessidade de modernização da plataforma de virtualização.

O Storage atual foi adquirido em 2013, processo 1440-0100/13-4, tendo o aceite definitivo da solução emitido em 7 de março de 2014. Este equipamento foi expandido em 2016, tendo em vista a proximidade de seu esgotamento e a possibilidade técnica de expansão.

Nos últimos anos, vem ocorrendo um grande aumento no volume de arquivos contendo mídias digitais, tais como vídeos, áudios e fotografias. Tais arquivos ocupam muito mais espaço na estrutura de armazenamento do que os tradicionais arquivos de texto. Soma-se a isto a virtualização completa dos equipamentos servidores de rede, que passaram a ser armazenados em uma área centralizada (também no storage) e não mais em diversos equipamentos servidores de rede como ocorria a poucos anos atrás.

O Storage atual possui 150 TB, sendo que 102 TB já estão ocupados. A julgar pelas taxas de crescimento observadas nos últimos anos, em especial o crescimento de 2016 para 2017, provavelmente enfrentaremos o esgotamento de capacidade do equipamento atual no segundo semestre de 2018.

A tabela abaixo ilustra este fato.
	Ano 
	Volume do Storage ocupado 

	jun/2010 
	6 TB 

	mar/2014 
	10 TB 

	abr/2016 
	45 TB 

	out/2017
	102 TB


Durante a especificação do Storage atual, em 2013, levou-se em conta um crescimento maior do que o que vinha sendo observado. Entretanto, o crescimento de ocupação foi além do projetado, de forma que foi necessária uma expansão do equipamento atual (em 2016) para que os usuários desta ALRS pudessem continuar contando com espaço e segurança na armazenagem de seus arquivos. Esta expansão foi projetada levando-se em conta o crescimento esperado em 2 anos.

Em julho de 2018 encerra-se o contrato de suporte e garantia do equipamento atual. Como trata-se de um equipamento já descontinuado pelo fabricante e sem possibilidade de nova expansão (que foi esgotada em 2016), e levando-se em conta o planejamento de crescimento futuro, a única opção viável é pela aquisição de um novo equipamento em substituição ao atual.

Este novo equipamento foi especificado de forma a suprir as necessidades para os próximos 36 meses, tanto do ponto de vista de capacidade de armazenamento quanto de rendimento. Embora haja uma tendência muito forte pela adoção de storages do tipo all-flash (não mais utilizando discos rígidos tradicionais), optamos em utilizar uma estrutura mista neste momento, por ainda apresentar melhor custo x benefício.

Em relação ao sistema de backup, que realiza cópias de segurança dos arquivos dos usuários e dos sistemas diariamente, também faz-se necessária uma atualização em decorrência do alto volume de dados. Nos finais de semana, quando são realizadas cópias integrais dos arquivos, o sistema tem iniciado o processo na sexta-feira à noite e encerrado na madrugada de segunda-feira, o que demonstra o esgotamento de capacidade do sistema atual, fortemente baseada na gravação de fitas.

A opção é por um sistema de backup misto, que utilize fitas magnéticas e disco rígido para backup. A primeira opção para as cópias cuja guarda seja mais longa, a segunda opção para as cópias feitas diariamente. Também buscamos opções mais modernas para realização de cópias dos sistemas operacionais dos equipamentos servidores de rede, além de recursos que compactem bastante as cópias para evitar desperdício.

Também está sendo proposta a atualização da plataforma de virtualização. Embora tenhamos uma plataforma de virtualização em uso desde 2013, a própria oferecida pela Microsoft embarcada em seus sistemas operacionais de servidores de rede, temos notado algumas dificuldades crescentes no gerenciamento desta em virtude do aumento da complexidade e volume dos sistemas. A atualização desta plataforma trará mais controle e agilidade nas operações que envolvem os servidores de rede, gerando menos tempos de parada ou lentidão aos usuários desta assembleia legislativa.

Por fim, em lote separado, está sendo solicitada a aquisição de 2 unidades de fita magnética LTO-7 para backup visando complementar a biblioteca de fitas atual e aliviando a carga de trabalho das unidades atuais que se encaminham para o final da sua vida útil. Estas unidades são importantes no modelo de backup sendo proposto, pois são responsáveis pelo armazenamento de longa duração, acima de 6 meses. 

É importante frisar que esta assembleia legislativa ainda precisa contemplar uma solução para armazenamento perpétuo de dados, aqueles que são inerentes ao acervo histórico desta instituição e que cada vez mais são gerados em formato digital. Esta solução em tela contempla parcialmente as necessidades especificas do acervo histórico, garantindo a segurança destes dados no médio espaço de tempo.

A opção em realizar esta aquisição em apenas 2 lotes ocorre devido as dependências intrínsecas entre os sistemas em tela. As experiências anteriores nos mostraram que ocorre um jogo de empurra-empurra quando as contratadas necessitam interagir para resolver um determinado problema de funcionamento ou compatibilidade. Neste cenário de litígio entre contratadas, a maior prejudicada é a contratante, que terá dificuldades para a obtenção completa dos recursos oferecidos pelos sistemas e equipamentos adquiridos.”
Abaixo, a motivação a justificar a impossibilidade de aplicação do previsto no art. 48, inc. III, da Lei Complementar n.º 123/2006, com respaldo no que dispõe o art. 49, inc. III, do mesmo diploma:

“Tendo em conta o fato de que o valor referencial suplanta o limite legal de R$ 80.000,00, caberia, em tese, disputa dividida em cota principal e cota reservada a MEs/EPPs, nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar n.º 123/2006. Todavia, o simples exame do Termo de Referência é suficiente para concluirmos que, em função da complexidade e das necessidades de compatibilidade entre os equipamentos/objetos da licitação em tela, torna-se inviável a reserva de cota para as ME/EPP, sob pena de tal ação resultar em prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. Sendo assim, a disputa será aberta à ampla participação, com respaldo no que dispõe o art. 49, III, do Estatuto da ME/EPP. Em face disso, aplica-se somente a preferência a micros e pequenas empresas no caso de ocorrência de empate ficto, nos termos do que dispõem os arts. 44 e 45 do aludido diploma."
2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO
2.1. O objeto deste Pregão, dividido em 2 lotes, deverá atender às especificações mínimas relacionadas nas tabelas a seguir:
	2.1.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO ESCOPO

Este escopo tem como linhas gerais a implantação de uma nova estrutura de armazenamento externo localizada no Datacenter principal da ALRS. A estrutura de armazenamento fornecerá acesso via Bloco/SAN para 5 (cinco) servidores hospedeiros, conforme especificado adiante, e NAS via LAN para servidores virtualizados e computadores de mesa.

O Storage atual, que está em produção, será movido para um Datacenter distinto do principal, em prédios distantes 100 metros entre si, e deverá atuar como um Storage para a estrutura de contingência (como já foi feito com o storage anterior ao atual). No projeto de implantação, esse Storage irá compor a estrutura de contingência existente, com 3 (três) servidores hospedeiros, recebendo periodicamente a cópia do Banco de Dados corporativo e sistemas internos. Também será utilizado como repositório secundário para backup em disco, além do site da ALRS. Também hospedará os servidores para desenvolvimento de sistemas, que estarão dispostos em uma estrutura de virtualização separada da citada anteriormente. Esta estrutura de virtualização também será revista buscando maior gestão e disponibilidade do ambiente da ALRS, alinhando-se com as novas demandas de Tecnologia que são exigidas pelos sistemas de TI críticos da Casa.

Juntamente neste processo, será revista a estrutura de proteção de dados (backup), visto que a crescente demanda por armazenamento também exige uma nova abordagem para proteção do ambiente. Planeja-se que o software de proteção de dados deverá ser totalmente integrado ao sistema de virtualização e capaz de criar camadas de backup para recuperação rápida do ambiente em caso de sinistros. Para que a ALRS obtenha maior vantagem do uso de tecnologias específicas para backup em disco, será adquirido um Appliance de backup com propósito específico que promoverá maior capacidade de backup, em janelas menores das atuais e com melhor disponibilidade dos dados. A retenção de longo prazo continuará sendo realizada em fitas devido ao custo elevado de manter uma solução totalmente em disco.

Com este acréscimo na infraestrutura, faz-se necessário, também, o crescimento da rede SAN, que deverá ser aumentada em número de portas para suportar todos os equipamentos adquiridos e atuais.

A conexão SAN entre os DataCenters se dará pelo enlace de fibra ótica instalado entre os datacenters, provendo pelo menos conexão entre 4 portas FC da SAN do datacenter principal à SAN do datacenter Backup.

A conexão Ethernet entre os DataCenters será executada por novo enlace de Fibra OM4, provendo conexão a 10Gbps. No datacenter primário, os switchs existentes permitem conexões do tipo 1000Base-TX, 1000Base-SX e 10GBase-SR, enquanto no Datacenter Backup as conexões existentes são do tipo 1000Base-TX, 1000Base-SX e 10GBase-T.

A figura abaixo apresenta um diagrama sintético da estrutura projetada.
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Os equipamentos e serviços ofertados deverão atender às especificações mínimas relacionadas neste Edital e seus Anexos.

	DESCRIÇÃO DOS LOTES 

	2.1.2. LOTE 1 - ITEM 1 – SISTEMA DE ARMAZENAMENTO

2.1.2.1. Corresponde a uma solução composta por um sistema de armazenamento de dados (item 1) e pela atualização da Storage Area Network (SAN) existente (item 4), que devem ser plenamente compatíveis e homologadas entre si, atendendo aos demais requisitos especificados neste documento.

2.1.2.2. Deverá ser constituído de 01 (um) subsistema (controladoras, módulos ou "engines" redundantes ou clusterizados) sem ponto único de falha, de modo a implementar total e plena disponibilidade para toda a área em armazenamento em disco magnético, mesmo em situação de falha de um componente (CPU, memória, barramento de dados, fontes, interfaces ou qualquer outro elemento do sistema) realizando failover automático;

2.1.2.3. Deverá possuir fontes, ventiladores, controladoras, discos, gavetas de expansão e baterias redundantes que possibilitem manutenção e atualização sem a necessidade de parada do subsistema de armazenamento;

2.1.2.4. O sistema de armazenamento de dados corresponde a um Storage capaz de oferecer acesso a dados por meio das tecnologias comumente chamadas de SAN (Storage Area Network) e NAS (Network Attached Storage), de forma integrada;

2.1.2.5. O sistema de armazenamento de dados deverá atender de forma integrada a sistemas computacionais por meio de rede de armazenamento SAN (Storage Area Network) e NAS (Network Attached Storage) no mesmo equipamento, sem a utilização de quaisquer gateways;

2.1.2.6. O sistema de armazenamento deverá vir completamente licenciado para todos os recursos e características exigidas;

2.1.2.7. O fabricante do sistema de armazenamento deverá pertencer e seguir as recomendações e normas estabelecidas pela SNIA (Storage Network Industry Association);

2.1.2.8. A expansão da SAN existente corresponde à aquisição de portas fiber-channel, cabos e cordões óticos, e demais componentes necessários para a implantação da solução. Como resultado, esperasse aumentar a capacidade da SAN do site principal e secundário. 

2.1.2.9. O sistema de armazenamento deverá pertencer a linha corporativa do fabricante, não sendo aceitos sistemas de armazenamento destinados a uso doméstico nem sistemas de armazenamento fora de linha de produção (end-of-life), também não sendo aceitos sistemas de armazenamento com previsão oficial do fabricante para end-of-line pelo próximo ano a contar da data da proposta apresentada no certame;

2.1.2.10. O sistema de armazenamento em disco integrante da solução deve ser novo, sem uso anterior, deve estar na linha de produção atual do respectivo fabricante e ser o modelo mais atual disponível na data de abertura da licitação. Os respectivos fabricantes deverão garantir, ainda, que os produtos fornecidos estão isentos de defeitos de concepção ou fabricação;

2.1.2.11. Os componentes do sistema de armazenamento deverão ser originais do fabricante, não sendo admissível a adição ou subtração de qualquer componente não original de fábrica para adequação do sistema de armazenamento à esta especificação;

2.1.2.12. O sistema de armazenamento deverá ser fornecido e montado em gabinete e em rack padrão 19" com, no mínimo 40U, do fabricante e devem ser fornecidos todos os componentes, PDUs, cabos, conectores adaptadores, conversores e quaisquer outros elementos necessários para a instalação, configuração e utilização na solução proposta;

2.1.2.13. Tendo em vista o tramite de outra contratação, que contempla a modernização do atual Datacenter, este item deverá ser discriminado na relação de preços do produto ofertado e mediante o andamento do referido certame poderá ser substituído pela instalação em Rack fornecido pela CONTRATANTE;

2.1.2.14. O sistema de armazenamento em disco deve permitir balanceamento de carga e redundância (alta disponibilidade) de I/O para acessos provenientes dos hospedeiros da plataforma de virtualização;

2.1.2.15. Para fins de dimensionamento de espaço em discos, deve ser considerado 1 (um) Terabyte igual a 2^40 (dois elevado à potência quarenta) bytes;

2.1.2.16. A solução de armazenamento deve ser configurada de forma a prover caminhos redundantes de acesso aos dados entre os servidores e o sistema de armazenamento, suportando a recuperação de falha automática de caminhos a fim de garantir o contínuo acesso dos servidores ao sistema de armazenamento, assim como todo cabeamento necessário para conexões internas da solução entre controladoras e gavetas;

2.1.2.17. Toda a arquitetura do Storage não deverá ter ponto único de falha, sendo que a falha de algum dos componentes não impeça o completo funcionamento do subsistema;

2.1.2.18. Possuir monitoramento que permita a detecção e isolamento proativo de falhas. Tal função abrangerá desde a auto monitoração e geração de log de erros, detecção e isolamento de erros de memória, detecção e isolamento de erros no disco, inclusive acionamento automático de disco de reposição (disk spare);

2.1.2.19. A solução de armazenamento deverá ser entregue com escalabilidade a no mínimo 50% adicionais da capacidade líquida especificada, suportando, no mínimo, unidades de discos SSD, SAS e Nearline-SAS, todas operando a pelo menos 12Gbps, e capacidade mínima de 250 discos no total, somente com a inclusão de gavetas adicionais e sem necessidade de adição de novas controladoras;

2.1.2.20. O sistema de armazenamento em disco deverá ser constituído de no mínimo 02 (duas) controladoras operando de forma redundante, em configuração de alta disponibilidade em modo "ativo-ativo", garantindo a disponibilidade no acesso aos dados no caso de falha completa em uma das controladoras;

2.1.2.21. As controladoras deverão ser baseadas em processadores da arquitetura Intel 64 ou x86-64, contando com pelo menos 1 processador por controladora, cada processador com pelo menos 08 núcleos (cores), com frequência de pelo menos 2.4 GHz;

2.1.2.22. Cada controladora deverá ter no mínimo de 48 GB de memória RAM ECC;

2.1.2.23. As controladoras devem possuir entre si mecanismo de espelhamento e proteção de cache de escrita de forma a garantir a integridade dos dados e a continuidade do funcionamento do sistema de armazenamento mesmo com falha em uma das controladoras. Os dados gravados no cache de escrita devem ter integridade garantida mesmo com interrupção de energia elétrica por pelo menos 48 (quarenta e oito) horas;

2.1.2.24. O sistema de armazenamento deverá ter dispositivo do tipo Service Processor (SP) ou equivalente, para gerenciamento remoto out-of-band de todo o Storage, com pelo menos 1 interface de rede de 10, 100 ou 1000 Mbits Ethernet de gerência, com capacidade de conectividade a rede IP;

2.1.2.25. O software de administração e gerenciamento do sistema de armazenamento deve ser responsável por executar as funções de administração e gerenciamento do sistema de armazenamento como, criação de "array" de disco ou raidgroups, criação de volumes, expansão de volumes, expansão de discos no "array" de discos, mapeamento de volumes aos servidores, etc. Estas funções devem ser executadas através de conexão IP/Ethernet, sem a utilização da banda FibreChannel. Para os casos em que o sistema de armazenamento não executar estas funções nativamente, deverá ser fornecido, em conjunto com o sistema de armazenamento, uma console de gerenciamento (esta console de gerenciamento deverá ser fornecida no mesmo regime de garantia e suporte que o sistema de armazenamento exige, garantindo um nível de serviço único para o conjunto todo ofertado), devendo a solução apresentada possuir alta disponibilidade;

2.1.2.26. O sistema de armazenamento deverá possuir interface de gerenciamento gráfica e/ou Web, com controle de acesso seguro via HTTPS e SSH e/ou SSL;

2.1.2.27. Cada controladora dever ter no mínimo 6 portas Fibre Channel de 16Gbps, com capacidade de se conectar uma SAN Fibre Channel através de switch SAN (fabric-attached), com transceivers SFP 16G originais do fabricante ou homologados por este para o modelo oferecido, e com suporte à conexão de cabos com conectores LC-LC;

2.1.2.28. Deverá ter firmware, sistema operacional e ferramentas de gerência desenvolvidos e fornecidos pelo mesmo fabricante do sistema de armazenamento;

2.1.2.29. O sistema de armazenamento deverá ter cache global de leitura e escrita com tamanho mínimo de 1.2TB em memória Flash ou discos SSD, configurada em RAID-1;

2.1.2.30. Os discos de hot-spare devem substituir qualquer disco defeituoso de mesma tecnologia sem intervenção humana, de forma automática e sem parada do equipamento, além disso devem ser globais para o sistema de armazenamento, ou seja, não sendo necessário localização específica nem re-substituição do disco após a troca online dos discos defeituosos;

2.1.2.31. O sistema de armazenamento deverá ser capaz de suportar a criação e remoção de RAID Groups ou Pools on-line, sem interrupção de quaisquer acessos às LUNs armazenadas em outros RAID Groups ou Pools;

2.1.2.32. O sistema de armazenamento deverá permitir a criação de LUNs thin-provisioned, isto é, LUNs provisionadas sem alocação de todo o espaço previsto no momento da criação da LUN, ou seja, alocando os espaços de acordo com a demanda de gravação de dados da LUN;

2.1.2.33. O sistema de armazenamento deverá ser capaz de suportar pelo menos 1.500 LUNs;

2.1.2.34. O sistema de armazenamento deverá permitir a criação de pelo menos 256 Snapshots por LUN;

2.1.2.35. Capacidade de disponibilizar LUNs via protocolo Fibre Channel com suporte a Multipath IO;

2.1.2.36. Capacidade de disponibilizar LUNs via protocolo iSCSI com suporte a Multipath IO;

2.1.2.37. O sistema de armazenamento deverá implementar mecanismos de proteção de acesso a LUNs denominado de LUN Masking, de modo que estes só sejam visíveis e/ou utilizáveis apenas pelos servidores para os quais foram destinados;

2.1.2.38. Deverá permitir a expansão do tamanho das LUNs, sem interrupção do acesso às LUNs pelos servidores físicos e demais dispositivos conectados ao Storage via SAN;

2.1.2.39. Deverá ser capaz de realizar Snapshots (cópias Point-in-Time) de LUNs a qualquer momento, de modo eficiente em espaço e em desempenho através de recurso Copy-On-Write, Redirect-On-Write ou outro equivalente, sem quaisquer interrupções no acesso às LUNs do storage;

2.1.2.40. Deverá permitir a recuperação de dados de uma LUN através do uso de Snapshots desta mesma LUN, com a simples reversão das modificações realizadas na LUN posteriores a criação do Snapshot;

2.1.2.41. Deverá permitir a criação de snapshot regravável de LUNs a qualquer momento, de modo eficiente em espaço e em desempenho através de recurso Copy-On-Write, Redirect-On-Write ou outro equivalente, sem quaisquer interrupções no acesso às LUNs do storage;

2.1.2.42. Deverá ser capaz de disponibilizar acesso aos snapshots regraváveis como se fossem LUNs para os servidores e demais dispositivos em modo de leitura e escrita;

2.1.2.43. Deverá suportar os protocolos iSCSI e FCP para os ambientes operacionais VMware ESX, Red Hat Linux, SuSE Linux e Microsoft Windows Server e Hyper-V;

2.1.2.44. Deverá suportar os protocolos iSCSI e FCP para ambientes operacionais Microsoft Windows Server via Microsoft-Logo Certified, constando na HCL da Microsoft;

2.1.2.45. Deverá suportar a funcionalidade que efetue a movimentação automática de volumes e respectivos blocos internos ou sub-LUN, entre no mínimo 2(duas) camadas/tipos de discos distintos (SSD, SAS e NL-SAS), incluindo a capacidade de mover blocos individuais de cada LUN (tierização "sub-LUN"), através de métricas de performance pré-estabelecidas. A funcionalidade deverá ser licenciada para a capacidade total de armazenamento suportada pelo equipamento;

2.1.2.46. Deverá possuir/suportar/fornecer a funcionalidade que efetue um controle de nível de serviços oferecido aos servidores conectados à unidade de armazenamento (gerência de "QoS"), garantindo um nível de serviços diferenciado para determinados volumes de dados do equipamento;

2.1.2.47. A área NAS deverá fazer o papel de Servidor de Arquivos do ambiente com as seguintes funcionalidades:

2.1.2.47.1. Suportar o controle de quotas por usuários, grupos de usuários e pastas; 

2.1.2.47.2. Suportar a filtragem de arquivos por extensão;

2.1.2.47.3. Suportar a criação de volumes de armazenamento dinâmicos com funcionalidade de extensão não disruptivo;

2.1.2.47.4. Possuir integração nativa com o Microsoft Windows Active Directory Service do Windows 2008, permitindo a criação de diversos COMPUTER NAMES;

2.1.2.48. Deverá possibilitar/permitir/suportar a integração com servidores Antivírus externo, conectado via rede ao NAS. A funcionalidade deve garantir que qualquer arquivo que estiver sendo manipulado pelos usuários do sistema NAS seja verificado por um processo de "scan" para a verificação de vírus. Em caso do arquivo estar infectado, a funcionalidade deve permitir a configuração de um "clean" automático. Deverá suportar o software de Antivírus McAfee;

2.1.2.49. A área NAS deverá suportar o file-locking seguro nos ambientes CIFS e NFS, evitando problemas de acesso simultâneo em nível de aplicativos executados pelos usuários. Este file-locking deve observar as características próprias de filelocking em cada um dos respectivos ambientes e considerar o ambiente da contratante - Microsoft Windows Server 2008 e 2012, 2016, e Linux;

2.1.2.50. Deverá permitir o aumento imediato do tamanho dos volumes NAS no sistema de armazenamento sem impacto para os servidores ou clientes;

2.1.2.51. Os gabinetes de disco deverão ser capazes de suportar a instalação e operação de discos de diferentes tipos;

2.1.2.52. Os gabinetes de disco deverão estar conectados as controladoras de modo redundante, cuja arquitetura de back-end (conectividade entre controladoras e gabinetes) seja SAS 3 ou superior, sendo cada conexão SAS com taxa de transmissão de 12 Gbit/s ou superior;

2.1.2.53. As capacidades líquidas de armazenamentos são consideradas aquelas disponibilizadas pela unidade de armazenamento para os usuários e aplicações, sem considerar: compressão, desduplicação, ou qualquer outra funcionalidade de redução de dados, discos de paridade/redundância, definição de agrupamentos de RAID, áreas de disco utilizadas pelo sistema operacional e firmware da unidade de armazenamento, e outras áreas de disco utilizadas para o funcionamento da unidade de armazenamento;

2.1.2.54. O sistema de armazenamento deverá ser composto da seguinte forma:

2.1.2.54.1. Área disponibiliza em bloco (SAN) distribuída, da seguinte forma:

2.1.2.54.1.1. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 22,5TB úteis de espaço de armazenamento em discos de tipo Flash/SSD, em configuração com discos idênticos e com no máximo 9 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.1.2. Os discos SSD deverão ser configurados em RAID-5, RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de um disco que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SSD, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SSD deverá possuir tamanho máximo de 1.6TB;

2.1.2.54.1.3. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 77TB úteis de espaço de armazenamento em discos de tipo SAS, com velocidade mínima de 10.000 RPM (rotações por minuto), em configuração com discos idênticos e com no máximo 9 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.1.4. Os discos SAS deverão ser configurados em RAID-5, RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de um disco que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SAS, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SAS deverá possuir tamanho máximo de 1.8TB;

2.1.2.54.1.5. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 21TB úteis de espaço de armazenamento em discos de tipo SATA ou NL-SAS, com velocidade mínima de 7.200 RPM (rotações por minuto), em configuração com discos idênticos e com no máximo 8 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.1.6. Os discos SATA ou NL-SAS deverão ser configurados em RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de, no máximo, dois discos que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SATA ou NL-SAS, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SATA ou NL-SAS deverá possuir tamanho máximo de 4TB;

2.1.2.54.2. Área disponibilizada em file (NAS) distribuída, da seguinte forma:

2.1.2.54.2.1. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 5,5TB líquidos de espaço de armazenamento em discos de tipo Flash/SSD, em configuração com discos idênticos e com no máximo 5 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.2.2. Os discos SSD deverão ser configurados em RAID-5, RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de um disco que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SSD, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SSD deverá possuir tamanho máximo de 1.6TB;

2.1.2.54.2.3. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 38TB líquidos de espaço de armazenamento em discos de tipo SAS, com velocidade mínima de 10.000 RPM (rotações por minuto), em configuração com discos idênticos e com no máximo 9 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.2.4. Os discos SAS deverão ser configurados em RAID-5, RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de um disco que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SAS, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SAS deverá possuir tamanho máximo de 1.8TB;

2.1.2.54.2.5. A unidade de armazenamento deverá disponibilizar, pelo menos, 42TB líquidos de espaço de armazenamento em discos de tipo SATA ou NL-SAS, com velocidade mínima de 7.200 RPM (rotações por minuto), em configuração com discos idênticos e com no máximo 8 discos por agrupamento de proteção RAID;

2.1.2.54.2.6. Os discos SATA ou NL-SAS deverão ser configurados em RAID-6, ou equivalente, garantindo a integridade e a continuidade de acesso aos dados caso haja falha de, no máximo, dois discos que compõe o RAID Group ou o Pool de discos SATA ou NL-SAS, sem considerar discos de hot-spare, e cada disco SATA ou NL-SAS deverá possuir tamanho máximo de 4TB;

2.1.2.55. A unidade de armazenamento deverá possuir no mínimo um disco de hot spare para cada conjunto de até 25 discos de mesmo tipo e capacidade, sendo que o hot spare deverá ser do mesmo tipo e capacidade dos discos que compõem tal conjunto;

2.1.2.56. O sistema de disco deverá possuir, no mínimo:

2.1.2.56.1. 06 (seis) portas para conexões com clientes (host ports) e replicação nas controladoras SAN, com tecnologia Fibre Channel de 16Gb/s, por controladora;

2.1.2.56.2. 04 (quatro) interfaces externas para conexão do NAS e SAN, 10 Gbps, tipo SFP+, por controladora;

2.1.2.56.3. 02 (duas) interfaces externas para conexão do NAS e SAN, 10 Gbps, tipo Base-T, por controladora;

2.1.2.56.4. 04 (quatro) portas SAS de backend para conexão das controladoras aos discos internos, com banda agregada mínima de 48 Gbps;

2.1.2.57. Deverá possuir capacidade instalada de movimentação ou cópia automática de blocos de dados através dos diferentes tipos de armazenamento, de forma automática, sem utilização de ciclos de CPU de hosts, contemplando as três classes de disco SSD, SAS e NL-SAS. A movimentação ou cópia automática deverá ser baseada em políticas e/ou de forma totalmente automática, permitindo realocação das aplicações prioritárias, devendo ocorrer em granularidade de sub-volumes;

2.1.2.58. Caso o mecanismo de movimentação automática em nível de bloco (sub-LUN) não atuar entre a classe NL-SAS e as demais classes de disco mais rápidos (SSD e SAS), os discos NL-SAS devem ser substituídos pelos mesmos discos SAS previamente especificados, em quantidade suficiente para atender à mesma capacidade especificada para os discos NLSAS;

QUANTIDADE = 1 UNIDADE
2.1.3. LOTE 1 - ITEM 2 - APPLIANCE DE BACKUP EM DISCO

2.1.3.1. Deverá ser totalmente compatível com o software de backup descrito no Item 3 do Lote 1;

2.1.3.2. Deverá possuir integração lógica com o software de backup descrito no Item 3 do Lote 1;

2.1.3.3. A Solução a ser proposta pela proponente deve obrigatoriamente fazer uso de sistemas inteligentes de armazenamento de backup em disco, baseado em "Appliance", que se entende como um subsistema com o propósito específico de ingestão dos dados de backup, desduplicação e replicação;

2.1.3.4. O Appliance deve ser composto, de processamento e armazenamento integrado, dedicado única e exclusivamente, à execução das atividades de ingestão, desduplicação e replicação dos dados enviados pelos servidores de backup;

2.1.3.5. O hardware do "Appliance" não poderá ser compartilhado com nenhum outro software;

2.1.3.6. O Appliance composto de hardware e software deve ser do mesmo fabricante.

2.1.3.7. O Appliance deve ser novo, sem uso e constar da linha de produção do fabricante, não sendo aceito gateways e/ ou composições feitas exclusivamente para atendimento ao presente edital;

2.1.3.8. Appliance deverá ser preferencialmente do mesmo fabricante do item 1 do Lote 1;

2.1.3.8.1. Justifica-se esta exigência uma vez que os equipamentos de informática em questão atenderão ao artigo 15, parágrafo primeiro, da Lei de Licitações, visando atingir o princípio da padronização, atribuindo condições de manutenção, assistência técnica e garantia. Por este motivo, o equipamento deverá ser do mesmo fabricante.

2.1.3.8.2. O Appliance deverá ser montado no mesmo rack padrão 19" fornecido para o item 1 ou em outro rack indicado pela CONTRATANTE;

2.1.3.9. Devem ser fornecidos todos os componentes necessários para a comunicação interna do equipamento e entre os equipamentos caso ofertado mais de um equipamento, através das portas dedicadas a esta finalidade incluindo cabos, chaveadores dinâmicos (switches), e qualquer outro componente necessário, garantindo a comunicação de maneira totalmente redundante e sem utilização das interfaces dedicadas a acesso a dados (front-end);

2.1.3.10. Entende-se por desduplicação dos dados, a funcionalidade que permite eliminar segmentos redundantes e compactar os dados, de forma a reduzir a capacidade de disco destinada ao armazenamento dos dados de backup;

2.1.3.11. A desduplicação deve acontecer ao nível de blocos de dados de tamanho variável, ajustado automaticamente pelo próprio software durante o processo de desduplicação, de forma a atingir melhores taxas de desduplicação com menor consumo de espaço em disco; 

2.1.3.12. O Appliance deverá efetuar desduplicação global, ou seja, um único pool de desduplicação por sistema, desduplicando assim de forma global todos os dados oriundos de qualquer protocolo (CIFS, NFS, OST, VTL), cliente e/ou aplicação;

2.1.3.12.1. Caso o appliance não suporte desduplicação global, deverá ser acrescida área adicional de 40% da área útil total solicitada;

2.1.3.13. A funcionalidade de desduplicação de dados deverá ser executada em linha com a ingestão dos dados e replicação, eliminando a necessidade de armazenamento intermediário para cache dos dados;

2.1.3.14. A desduplicação deverá acontecer antes dos dados serem gravados nos discos do Appliance;

2.1.3.15. Deverá possuir, no mínimo de 02 (dois) discos SSD na controladora para armazenamento dos Metadados ou empregar 96GB de cache exclusivo para esta função, não podendo compartilhar esta área de cache com outras tarefas do appliance;

2.1.3.16. O sistema inteligente de armazenamento de backup em disco deve permitir realizar a replicação otimizada dos dados (off-host) sem onerar a CPU dos servidores de backup;

2.1.3.17. O sistema inteligente de armazenamento de backup em disco deve permitir replicar os dados através de rede IP de forma criptografada;

2.1.3.18. O Sistema inteligente de armazenamento de backup em disco deverá ser capaz de suportar falhas de até dois discos, devendo ser fornecido com proteção RAID-6 ou similar;

2.1.3.19. Os Sistemas inteligentes de armazenamento de backup devem ser fornecidos com no mínimo um disco "Hot-Spare" para cada RAID group ou gaveta de discos.

2.1.3.20. O(s) disco(s) de "hot spare" devem ser utilizados de forma global dentro do Appliance;

2.1.3.21. A solução deve possuir mecanismo inteligente que verifique diariamente de forma automática e nativa no próprio hardware a integridade de todos os dados "ponteiros" de backup armazenados sem a utilização de scripts e/ ou composições feitas exclusivamente para esse órgão, assim como possuir mecanismos de proteção de conteúdo da memória de escrita (NVRAM) para armazenamento persistente em caso de falha de energia;

2.1.3.22. Deve possuir ao menos 96GB de memória RAM DDR4 ou superior;

2.1.3.23. Deve possuir interface de administração GUI e CLI;

2.1.3.24. Deve suportar a utilização de funcionalidade que permita balancear a carga de conexões entre o servidor backup ou cliente de backup e o Appliance, quando esta for realizada via IP com protocolo OST ou proprietário;

2.1.3.25. Deve suportar a integração lógica com os seguintes aplicativos de backup: Symantec Netbackup, SQL Server Management Studio e o software ofertado no Item 3 deste certame;

2.1.3.26. A solução deve suportar a criptografia dos dados desduplicados sem necessidade de equipamento adicional;

2.1.3.27. A solução deve possuir no próprio hardware do equipamento função de "call-home" ou email para notificar de forma automática quaisquer problemas para a central do fabricante;

2.1.3.27.1. Caso a solução do proponente faça uso necessário de recursos externos como servidores e/ou qualquer outro dispositivo para realizar tal funcionalidade, o mesmo deve ser incluso sem custos para a CONTRATANTE;

2.1.3.28. Deve possuir no mínimo 82TB úteis, sem considerar ganhos com desduplicação e compressão de dados;

2.1.3.29. Deverá ser compatível com replicação nativa para appliance virtual do mesmo fabricante com, no mínimo, 82TB úteis, sem considerar desduplicação e compressão de dados;

2.1.3.30. Deve suportar no mínimo as seguintes interfaces de interconexão com os servidores de backup: interfaces Fibre Channel (FC) 8Gb e interfaces 10Gb Ethernet;

2.1.3.31. Deve suportar simultaneamente as seguintes formas de acesso para backup: CIFS, NFS, VTL (Virtual Tape Library) e OST;

2.1.3.32. Deve ser fornecido com no mínimo 2 portas Ethernet 10Gb, 2 portas SFP+ 10GB e 2 portas  Fibre Channel 8Gb, para interconexão e integração com os servidores de backup;

2.1.3.33. Deve possuir performance de backup de no mínimo 8.5TB/hora no front end do equipamento, desconsiderando qualquer tipo de taxa de desduplicação no client de backup;

2.1.3.34. Deve ser escalável à no mínimo 170TB úteis, no mesmo Appliance sem considerar ganhos com desduplicação e compressão de dados;

2.1.3.35. A escalabilidade deve ser atingida somente com a adição de gavetas e sem necessidade de troca do equipamento;

2.1.3.36. O appliance de backup em disco deverá pertencer a linha corporativa do fabricante, não sendo aceitos sistemas de armazenamento destinados a uso doméstico nem sistemas de armazenamento fora de linha de produção (end-of-life), também não sendo aceitos sistemas de armazenamento com previsão oficial do fabricante para end-of-line pelo próximo ano a contar da data da proposta apresentada no certame;

2.1.3.37. O appliance de backup em disco integrante da solução deve ser novo, sem uso anterior, e deve estar na linha de produção atual do respectivo fabricante, na data de abertura da licitação. Os respectivos fabricantes deverão garantir, ainda, que os produtos fornecidos estão isentos de defeitos de concepção ou fabricação;

2.1.3.38. Para possibilitar que esta estrutura de retenção de dados fique fora do ambiente de produção, será necessário o lançamento de 150 metros de cabo com pelo menos 12 pares de fibra ótica MM OM4 para uso outdoor a 10Gbps, interligando Datacenter Primário e Backup, acompanhado dos DIOs e extensões para padrão LC. O serviço de instalação e cordões óticos deverá ser incluído. O lançamento da fibra ótica para uso outdoor e fusões necessárias serão realizados pela CONTRATADA ou empresa parceira através de subcontratação;

2.1.3.38.1. A referida distância contempla uma margem de manobra deste cabeamento, dentro do Datacenter Principal e Backup, na ordem de 15 e 5 metros respectivamente.

QUANTIDADE = 1 UNIDADE
2.1.4. LOTE 1 - ITEM 3 - SOFTWARE DE BACKUP

2.1.4.1. A solução deverá incluir funcionalidades de proteção (backup) e replicação integradas em uma única solução, incluindo retorno (rollback) de réplicas e replicação desde e até a infraestrutura virtualizada.

2.1.4.2. A solução deverá ser entregue com licenças perpétuas para proteção de, no mínimo, 08 (oito) servidores hospedeiros de virtualização com 02 (dois) processadores cada e, no mínimo, 210TB de dados, independentemente do número de máquinas virtuais do ambiente;

2.1.4.3. A solução não deverá necessitar de instalação de agentes para poder realizar suas tarefas de proteção, recuperação e replicação das máquinas virtuais.

2.1.4.4. Deverá garantir, no mínimo, a proteção de maquinas virtuais e seus dados, gerenciadas através das soluções de virtualização oferecidas neste certame; 

2.1.4.5. Deverá ter a capacidade de replicação de dados armazenados entre storages ou máquinas de configuração e de fabricantes diferentes.

2.1.4.6. Deverá proteger o ambiente, sem interromper a atividade das máquinas virtuais e sem prejudicar sua performance, facilitando as tarefas de proteção (backup) e migrações em conjunto.

2.1.4.7. Deverá ter a capacidade de testar a consistência do backup e replicação (S.O., aplicação, VM), emitindo relatório de auditoria para garantir a capacidade de recuperação.

2.1.4.8. Deverá prover a desduplicação e compressão das máquinas virtuais diretamente e durante a operação de backup.

2.1.4.9. Deverá ser capaz de proteger, de forma indistinta uma máquina virtual completa ou discos virtuais específicos de uma máquina virtual.

2.1.4.10. Deverá ser fornecida com ferramenta de gestão de arquivos para os administradores de máquinas virtuais no console do operador. 

2.1.4.11. Deverá ter a capacidade de integração através de API's dos fabricantes de infraestrutura virtualizada para a proteção de dados.

2.1.4.12. Deverá ter a capacidade de realizar proteção (backup) incremental e replicação diferencial, aproveitando a tecnologia de "rastreio de blocos modificados" (CBT - changed block tracking), reduzindo ao mínimo necessário, o tempo de backup e possibilitando proteção (backup e replicação).

2.1.4.13. Deverá oferecer múltiplas estratégias e opções de transporte de dados para as áreas de proteção (backup) a saber:

2.1.4.13.1. Diretamente através de Storage Area Network (SAN);

2.1.4.13.2. Diretamente do storage, através do hypervisor I/O (Virtual Appliance);

2.1.4.13.3. Mediante uso da rede local (LAN);

2.1.4.13.4. Diretamente do snapshot do storage onde os dados das VMs estejam armazenados;

2.14.13.4.1. Este recurso deverá ser compatível com o Storage atual EMC2 VNX5300 e o proposto neste certame;

2.1.4.14. Deverá poder manter um backup sintético, eliminando assim a necessidade de realizar backups completos (full) periódicos, incremental permanente, o que permitirá economizar tempo e espaço.

2.1.4.15. Deverá contar com tecnologia de desduplicação também para o ambiente de máquinas virtuais para gerar economia de espaço de armazenamento no repositório de backups sem a necessidade de hardware de terceiros (appliance desduplicadora).

2.1.4.16. Deverá possuir a funcionalidade de integração com appliance desduplicadora via protocolo proprietário da fabricante da appliance visando ganho de desempenho na realização do backup;

2.1.4.17. Deverá proporcionar proteção quase contínua de dados (near-CDP), permitindo a mínimização dos Objetivos de Pontos de Recuperação (RPO).

2.1.4.18. Deverá prover/devolver o serviço aos usuários através da inicialização da máquina virtual que falhou, diretamente do arquivo de backup, armazenado no repositório de backup de segurança, sem necessidade, inclusive de "hidratação" dos dados gravado no repositório do backup, os quais obrigatoriamente deverão estar "desduplicados" e também "comprimidos".

2.1.4.19. Deverá permitir a recuperação de mais de uma máquina virtual e/ou ponto de restauração simultâneo, permitindo assim, ter múltiplos pontos de tempo de uma ou mais máquinas virtuais.

2.1.4.20. Todo serviço de migração das máquinas virtuais do repositório de backup até o armazenamento na produção restabelecida, não deverá afetar a disponibilidade e acesso pelo usuário, sem paradas.

2.1.4.21. Deverá prover acesso ao conteúdo das máquinas virtuais, para recuperação de arquivos, pastas ou anexos, diretamente do ambiente protegido (repositório de backup) ou replicados, sem a necessidade de recuperar completamente o backup e inicializar 

2.1.4.22. Deverá permitir realizar buscas rápidas mediante os índices dos arquivos que sejam controlados por um sistema operacional Windows, quando este seja o sistema operacional executado dentro da máquina virtual da qual se tenha realizado o backup.

2.1.4.23. Deverá assegurar a consistência de aplicações transacionais de forma automática por meio da integração com Microsoft VSS, dentro de sistemas operacionais Windows.

2.1.4.24. Deverá permitir realizar a truncagem de logs transacionais (transaction logs) para máquinas virtuais com Microsoft Exchange, SQL Server.

2.1.4.25. Deverá permitir notificações por correio eletrônico, SNMP ou através dos atributos da máquina virtual do resultado da execução de seus trabalhos.

2.1.4.26. Deverá permitir recuperar no nível de objetos de qualquer aplicação virtualizada, em qualquer sistema operacional, utilizando as ferramentas de gestão das aplicações existentes.

2.1.4.27. Deverá incluir ferramentas de recuperação, mediante as quais os administradores de servidores de correio eletrônico, Microsoft Exchange 2013 e superiores, possam recuperar objetos individuais, tais como contatos, mensagens, compromissos, anexos, entre outros, sem a necessidade de recuperar os arquivos da máquina virtual como um todo ou reiniciar a mesma.

2.1.4.28. Deverá incluir ferramentas de recuperação, mediante as quais os administradores dos servidores de serviços de diretório, tais como Microsoft Active Directory, possam recuperar objetos individuais, tais como usuários, grupos, contas, Objetos de Política de Grupo (GPOs), registros do Microsoft DNS integrados ao Active Directory entre outros, sem a necessidade de recuperar os arquivos das máquinas virtuais como um todo ou reiniciar a mesma.

2.1.4.29. Deverá incluir funcionalidade para realizar backup de bancos de dados, tais como MySQL (versão 5 e subsequentes), MariaDB (versão 5 e subsequentes) e PostgreSQL (versão 9 e subsequentes), com consistência e integridade dos dados;

2.1.4.30. Deverá incluir ferramentas de recuperação, mediante as quais os administradores dos servidores de banco de dados, tais como Microsoft SQL Server (versão 2008 e subsequentes), possam recuperar objetos individuais, tais como bases, tabelas, registros, entre outros, sem a necessidade de recuperar os arquivos das máquinas virtuais como um todo ou reiniciar a mesma.

2.1.4.31. Deverá incluir ferramentas de recuperação de elementos individuais para Microsoft Exchange 2013 em diante, sem que seja necessário inicializar a máquina virtual a partir do backup e que possa ser extraído a frio (ex. mensagens, tarefas, contatos, etc.) e sem requerer infraestrutura intermediária (staging), fazer busca rápidas no servidor de e-mail

2.1.4.32. Deverá oferecer testes automatizados de recuperação para todas as máquinas virtuais protegidas, gerando confiabilidade de 100% na execução correta das máquinas virtuais e de suas aplicações (DNS Server, Controlador de domínio, Servidor de e-mail, etc.).

2.1.4.33. Deverá permitir criar uma cópia da máquina virtual de produção, para criação de ambiente de homologação, teste, QA, etc; em qualquer estado anterior para a resolução de problemas, provas de procedimentos, capacitação, entre outros. Deverá ser possível executar uma ou várias máquinas virtuais a partir do arquivo de backup, em um ambiente isolado, sem a necessidade de espaço de armazenamento adicional e sem modificar os arquivos de backup (read-only).

2.1.4.34. Deverá oferecer arquivamento em fita, suportando VTL (Virtual Tape Libraries), biblioteca de fitas e drives LTO6 ou superior, possibilitando a gravação paralela em múltiplos drives, além da criação de pools de mídia globais e pools de mídia GFS.

2.1.4.35. Deverá oferecer trabalhos de cópia de backup com implementação de políticas de retenção.

2.1.4.36. Deverá ser fornecida com a funcionalidade de acelerar a rede "WAN" para geração de cópia ou replicação das máquinas virtuais, sem utilização de agentes, nem configurações de rede especiais. 

2.1.4.37. Deverá incluir um plug-in para o software de virtualização oferecido neste certame, afim de permitir o monitoramento da infraestrutura de backup diretamente do cliente web do software de virtualização, com visibilidade detalhada e geral do estado dos trabalhos e recursos de backup.

2.1.4.38. Deverá operar em ambientes virtualizados através das soluções da VMware e Hyper-V, incluido: VMware vSphere 5.5 e/ou Microsoft Hyper-V 2012 e superiores.

2.1.4.39. Deverá garantir a recuperação granular e consistente, sem necessidade de agentes adicionais para o ambiente virtualizado através das soluções acima, principalmente para os seguintes softwares:

2.1.4.39.1. Microsoft Active Directory Server 2008 em diante 

2.1.4.39.2. Microsoft Exchange Server 2013 em diante;

2.1.4.39.3. Microsoft SQL Server 2012 em diante;

2.1.4.40. Deverá ser capaz de realizar réplicas em outros sites ou infraestruturas a partir dos backups realizados.

2.1.4.41. Deverá regular de forma dinâmica e parametrizável, a exigência sobre os sistemas protegidos, de forma tal, que se possa definir limites de utilização de performance em discos para diminuir o impacto na infraestrutura de produção, durante as atividades de backup. 

2.1.4.42. Deverá permitir um método de fácil de recuperação, desde ambientes de contingência, com as ações pré-configuradas para evitar ações manuais em caso de desastre, similar a um botão de emergência. 

2.1.4.43. Deverá oferecer a possibilidade de armazenar os arquivos de backup de forma criptografada, com algoritmo mínimo de 256 bits, ativando e desativando tal operação, assim como assegurar o trânsito da informação através desse cenário, mesmo que impacte a performance da gravação.

2.1.4.44. Deverá permitir a criação de níveis de delegação de tarefas (perfis) de recuperação no nível de elementos da aplicação, inclusive para outros usuários, de forma a diminuir a carga de atividades executadas pelo administrador da plataforma.

2.1.4.45. Deverá dispor de funcionalidades integradas que permitam a seleção de um repositório de backup que esteja alojado em um provedor de serviços na nuvem (backup ou replicação na nuvem - cloud providers).

2.1.4.46. Deverá correlacionar a execução de trabalhos de backup e réplica com os objetos do ambiente virtual.

2.1.4.47. Deverá oferecer a capacidade de relatar o cumprimento das políticas de proteção de dados e disponibilidade de acordo com parâmetros definidos.

2.1.4.48. Deve suportar múltiplas operações dos componentes/servidores participantes da estrutura de backup, permitindo atividades de backup e recuperação simultâneas; 

2.1.4.49. Deve suportar repositório de backup com aumento de escala ilimitado para o armazenamento de dados com suporte aos seguintes sistemas de armazenamento: 

2.1.4.49.1. Microsoft Windows;

2.1.4.49.2. Linux;

2.1.4.49.3. Pastas compartilhadas;

5.4.49.4.Appliance desduplicadora oferecida neste certame;

2.1.4.50. Suportar servidores proxy de backup virtuais ou físicos para backup de máquinas virtuais;

2.1.4.51. Deve possuir a funcionalidade de recuperar dados para servidores diferentes do equipamento de origem;

2.1.4.52. Deve estar licenciado para utilização de no mínimo 1 biblioteca de fita Oracle StorageTek SL150 Modular Tape Library, com 4 unidades LTO e independentemente da quantidade de drives e slots operando simultaneamente e com compartilhamento entre os jobs de backup;

2.1.4.53. Deve ser ofertada a versão mais atual do software de backup, liberada oficialmente pelo fabricante do software. Caso haja necessidade, por razões de compatibilidade com os demais componentes de hardware e software do ambiente de backup, a contratante se reserva o direito de utilizar a versão do software imediatamente anterior à versão mais atual, sem nenhum ônus adicional para a contratante;

2.1.4.54. A solução ofertada deve ter a capacidade de realizar o restore granular ou total de um servidor virtual a partir do snapshot do storage;  

2.1.4.54.1. Este recurso deverá ser compatível com o storage atual e o proposto neste certame;

2.1.4.55. A solução ofertada deve ser capaz de recuperar/executar o servidor virtual protegido, a partir do snapshot do storage;

2.1.4.55.1. Este recurso deverá ser compatível com o storage atual e o proposto neste certame;

QUANTIDADE = 1 UNIDADE
2.1.5. LOTE 1 - ITEM 4 - EXTENSÃO DO SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO E UPGRADE DE SAN

2.1.5.1. Número de série dos equipamentos a serem atendidos (EMC modelo Connectrix DS-300B): 

2.15.1.1. Número de série: BRCALJ1950J0KX

2.1.5.1.2. Número de série: BRCALJ1930J0A1

2.1.5.1.3. Número de série: BRCALJ1931J018

2.1.5.1.4. Número de série: BRCALJ1950J0PY

2.1.5.2. O suporte técnico visa à resolução de defeitos apresentados pelo hardware dos equipamentos, atualizações de firmware, prevendo, obrigatoriamente, a manutenção e substituição de peças e componentes defeituosos.

2.1.5.3. Os componentes a serem substituídos, devem ser novos e originais, de tal forma que não serão permitidas peças de reposição recondicionadas, recicladas, remanufaturadas, usadas a qualquer título, que estejam disponíveis no mercado.

2.1.5.4. Em caso da impossibilidade técnica de conserto do componente original deverá ser fornecido, em substituição, componente novo, equivalente ou superior ao defeituoso.

2.1.5.5. As despesas decorrentes do cumprimento dos requisitos de manutenção especificados correrão por conta da CONTRATADA, inclusive aquelas referentes ao transporte de equipamentos.

2.1.5.6. Os serviços objeto deste item deverão ser prestados pelo fabricante do equipamento (DELL EMC).

2.1.5.7. Os serviços de suporte técnico especializado e garantia deverão ser prestados na modalidade "EMC Suporte Premium", contemplando, no mínimo, os seguintes itens:

2.1.5.7.1. Monitoramento e reparo remotos 24x7 (24 horas por dia, 7 dias por semana);

2.1.5.7.2. Substituição de peças defeituosas;

2.1.5.7.3. Entrega de peças de substituição em até 6 (seis) horas para chamados de severidade 1;

2.1.5.7.4. Prestação de serviços de apoio telefônico através de Central de Atendimento ou através do sítio do fabricante na internet.

2.1.5.8. O respectivo contrato de suporte deverá ser vinculado à conta da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul no site do fabricante.

2.1.5.9. A renovação do contrato de suporte deverá ter término, no mínimo, igual ao adquirido nos itens 1 e 2, a contar da data de expiração do contrato vigente; 

2.1.5.10. Deverá ser fornecido conjunto de 8 portas FC de 8GB (PartNumber: DS300B-8G8PU) (Licença + Gbic) para o Switch SAN modelo EMC2 Connectrix DS-300B, Número Serial BRCALJ1931J018;

2.1.5.11. Este conjunto de portas deverá ser novo, sem uso e fornecido pelo fabricante do equipamento;

2.1.5.12. Os cabos necessários para conexão FC entre a unidade de armazenamento do item 1 e os switches SAN serão fornecidos pela CONTRATANTE;

2.1.5.13. Caberá a vencedora do certame a execução deste upgrade e extensão dos serviços de suporte ou o fornecimento de novos equipamentos para conectividade SAN. 

2.1.5.13.1. Ao fornecer novos dispositivos, será necessário comprovar que os componentes ofertados são compatíveis com o atual Storage (VNX 5300), bem como, deverão interoperar com os switchs SAN existente na arquitetura de BLADE da CONTRATANTE (Brocade M5424) e placas HBA utilizadas em seus servidores.

2.1.5.13.2. Neste cenário, a proponente deverá fornecer no mínimo o mesmo número de portas existentes nos atuais equipamentos SAN, instalados nos Datacenters Primário e Backup, juntamente com o novo conjunto de 8 portas FC. 

2.1.5.13.3. Tal aspecto deve respeitar questões de licenciamento, Throughput e demais características presentes no cenário atual.

QUANTIDADE = 1 UNIDADE
2.1.6. LOTE 1 - ITEM 5 - SOFTWARE DE VIRTUALIZAÇÃO PARA SERVIDORES DE ARQUITETURA x86 de 64bits

2.1.6.1. A solução deve utilizar um hypervisor de tipo 1(bare metal), não sendo aceitas soluções de virtualização executadas sobre um outro sistema operacional de múltiplo propósito.

2.1.6.2. Não serão aceitas soluções de virtualização que se baseiem em sistemas operacionais de múltiplo propósito;

2.1.6.3. Deve ser executado de maneira exclusiva sobre o hardware do servidor, servindo ao propósito único de executar máquinas virtuais e fornecer a infraestrutura de software necessária para essa tarefa;

2.1.6.4. Não serão aceitas soluções baseadas em módulos ou patches de kernel que habilitem a funcionalidade de virtualização em um sistema operacional existente.

2.1.6.5. A solução deverá estar licenciada para o uso em 16 CPUs físicas, independentemente do número de núcleos de processamento, físicos ou lógicos, assim como do número de soquetes dos servidores;

2.1.6.6. Deve estar contemplado o suporte, fornecido pelo próprio fabricante do software, pelo prazo de 5 anos, em regime 24x7;

2.1.6.7. Não deve apresentar limitações de licenciamento para a criação de máquinas virtuais, sendo a criação e execução limitadas unicamente pelas características e limites técnicos da solução ofertada;

2.1.6.8. A solução ofertada deve oferecer mecanismo de autenticação centralizada às ferramentas de gerência do ambiente;

2.1.6.9. A solução ofertada deve ser capaz de utilizar soluções como OpenLDAP e/ou Microsoft Active Directory como base para o serviço de autenticação centralizada;

2.1.6.9.1. A perda de conexão com os serviços de autenticação não pode, em hipótese alguma, interferir na capacidade do hypervisor de executar máquinas virtuais.

2.1.6.10. Deve ser capaz de endereçar os seguintes recursos de hardware nos servidores físicos;

2.1.6.10.1. No mínimo 576 CPUs lógicas;

2.1.6.10.2. No mínimo 12TB de memória RAM;

2.1.6.10.3. No mínimo 512 LUNs conectadas via Fibre Channel;

2.1.6.10.3.1. Deve suportar LUNs de, no mínimo, 64TB;

2.1.6.11. Deve permitir a criação de máquinas virtuais com, no mínimo, as seguintes características:

2.1.6.11.1. 128 CPUs virtuais;

2.1.6.11.2. 6128GB de memória RAM;

2.1.6.11.3. Discos virtuais com capacidade de 62TB;

2.1.6.11.4. 2GB de memória de vídeo dedicada à máquina virtual;

2.1.6.11.5. 40 conexões simultâneas à console remota da máquina virtual;

2.1.6.11.6. 32 portas seriais;

2.1.6.11.7. 20 dispositivos USB conectados à máquina virtual;

2.1.6.12. O software de virtualização deve ter a capacidade de ser configurado em arranjos (clusters) com as seguintes características mínimas:

2.1.6.12.1. 64 hosts físicos por cluster;

2.1.6.12.2. 8000 máquinas virtuais por cluster;

2.1.6.12.3. 1024 máquinas virtuais por host;

2.1.6.12.4. 98 máquinas virtuais em configuração de tolerância à falhas;

2.1.6.13. Deve possibilitar a configuração de máquinas virtuais em modo de tolerância à falhas, mantendo sempre uma máquina virtual replicada, em outro host físico, para onde a carga de trabalho é transferida em caso de perda da máquina virtual primária;

2.1.6.14. Deve possibilitar a configuração de alta disponibilidade de máquinas virtuais, para que, em caso de falha de um host físico, as máquinas virtuais que estavam sendo executadas no servidor físico afetado sejam automaticamente religadas nos hosts remanescentes do cluster;

2.1.6.15. Deverá oferecer uma ferramenta de gerenciamento centralizado com interface 100% web;

2.1.6.16. A ferramenta de gerenciamento deverá permitir o gerenciamento de todos os clusters do ambiente, mesmo em datacenters remotos;

2.1.6.17. A ferramenta de gerenciamento deverá permitir a sua configuração em alta disponibilidade;

2.1.6.18. A ferramenta de gerenciamento deverá possibilitar, de forma centralizada, a atualização do software de virtualização dos hosts físicos;

2.1.6.19. A ferramenta de gerenciamento deverá possibilitar, de forma centralizada, a aplicação de patches do software de virtualização;

2.1.6.20. A ferramenta de gerenciamento deverá possibilitar, de forma centralizada, a atualização dos drivers das máquinas virtuais;

2.1.6.21. Deverá permitir que a ferramenta de gestão centralizada seja hospedada dentro do próprio arranjo de servidores, dispensando servidores fora dos arranjos de produção exclusivos para a execução da ferramenta de gestão;

2.1.6.22. A ferramenta de gerenciamento deverá suportar, no mínimo, 2.000 hosts físicos;

2.1.6.23. A ferramenta de gerenciamento deverá suportar, no mínimo, 25.000 máquinas virtuais ligadas simultaneamente;

2.1.6.24. A ferramenta de gerenciamento deverá suportar, no mínimo, 35.000 máquinas virtuais registradas no ambiente;

2.1.6.25. A ferramenta de gerenciamento deverá possibilitar a movimentação de máquinas virtuais, ligadas, entre hosts físicos;

2.1.6.25.1. Durante a movimentação das máquinas virtuais entre hosts físicos que compartilham o mesmo volume de armazenamento, não poderá ocorrer interrupção dos serviços da máquina virtual;

2.1.6.26. Deve suportar 4 movimentações simultâneas de máquinas virtuais, por host físico, utilizando rede de 1Gbps;

2.1.6.27. Deve suportar 8 movimentações simultâneas de máquinas virtuais, por host físico, utilizando rede de 10Gbps;

QUANTIDADE = 1 UNIDADE
2.1.7. LOTE 1 - ITEM 6 – SERVIÇO DE INSTALAÇÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS
2.1.7.1. O projeto de implantação deve ser ajustado em função das melhores práticas na área de armazenamento de dados e de plataformas de virtualização;

2.1.7.2. Avaliação do ambiente proposto, pré-requisitos, compatibilidade e interoperabilidade do subsistema de armazenamento unificado (SAN e NAS) e infraestrutura existente na ALRS;

2.1.7.2.1. Serviços técnicos de configuração, testes de funcionalidade, homologação e liberação do ambiente para produção;

2.1.7.3. Os serviços de instalação, configuração e migração Unidade de armazenamento Externo devem atender as seguintes atividades listadas abaixo:

2.1.7.3.1. Documentação do Ambiente Atual;

2.1.7.3.2. Upgrade da Rede SAN de Armazenamento Externo;

2.1.7.3.3. Configuração da Rede SAN de Armazenamento Externo;

2.1.7.3.4. Instalação física da Unidade de Armazenamento Externo;

2.1.7.3.5. Configuração lógica da Unidade de Armazenamento Externo - Bloco e NAS;

2.1.7.3.6. Implementação dos mecanismos de proteção e desempenho através do zoneamento nos switches externos e configurações de acesso no subsistema de armazenamento;

2.1.7.3.7. Definição das LUNs, Volumes de Discos, Nível de RAID, Priorização de Rebuild, dispositivos com boot pela SAN, etc.;

2.1.7.3.8. Apresentação das áreas, conforme definição da ALRS, para os HOSTS;

2.1.7.3.9. Cópia dos arquivos e dados existentes no storage EMC2 VNX5300 para o equipamento em aquisição, incluindo os servidores de arquivos existentes para a estrutura de NAS, mantendo permissões e ajustando a estrutura de diretórios conforme especificado pela ALRS;

2.1.7.3.10. Cada sistema de armazenamento de dados baseado na arquitetura NAS deverá ser integrado ao ambiente de gerenciamento de recursos e de contas de usuários Microsoft Windows Active Directory System utilizado;

2.1.7.3.11. Cada sistema de armazenamento de dados baseado na arquitetura NAS deverá ser integrado ao ambiente de gerenciamento de antivírus correntemente em produção;

2.1.7.3.12. Movimentação de dados entre as Unidades de Armazenamento Externo - Bloco e NAS;

2.1.7.3.13. Transição de carga de trabalho entre as Unidades de Armazenamento Externo - Bloco e NAS;

2.1.7.3.14. Liberação da Unidade de Armazenamento para Produção;

2.1.7.3.15. Movimentação física do equipamento atual EMC2 VNX5300 para o site réplica;

2.1.7.3.16. Configuração física do equipamento atual EMC2 VNX5300 no site réplica;

2.1.7.3.17. Configuração lógica do equipamento atual EMC2 VNX5300 no site réplica;

2.1.7.3.18. Apresentação do equipamento atual EMC2 VNX5300 para os hosts do site réplica;

2.1.7.3.19. Configurar replicação entre o site principal e site réplica;

2.1.7.3.20. Validar a replicação entre os sites;

2.1.7.3.21. Apresentação do as-built de toda a solução de armazenamento de dados (Bloco e NAS) e SAN, contendo diagramas e configurações utilizadas;

2.1.7.4. Os serviços de instalação e configuração do software de backup devem atender as seguintes atividades listadas abaixo:

2.1.7.4.1. Documentação do Ambiente Atual;

2.1.7.4.2. Instalação do software de backup em servidor definido pela ALRS;

2.1.7.4.3. Configuração total do software de backup;

2.1.7.4.4. Integração do software de backup com a unidade de fita atual;

2.1.7.4.5. Integração do software de backup com o appliance de backup em disco;

2.1.7.4.6. Integração do software de backup com a unidade de armazenamento externo, adquirida neste certame, para realizar cópias de segurança diretamente via snapshots da área de NAS e SAN;

2.1.7.4.7. Criação de Jobs de backup com destino para o appliance de backup em disco, unidade de fita e site réplica;

2.1.7.4.8. Validar o ambiente de backup montado;

2.1.7.4.9. Atualizar documentação do Ambiente;

2.1.7.5. Os serviços de instalação e configuração do appliance de backup em disco devem atender as seguintes atividades listadas abaixo:

2.1.7.5.1. Documentação do Ambiente Atual;

2.1.7.5.2. Instalação física do appliance de backup em disco;

2.1.7.5.3. Configuração lógica do appliance de backup em disco;

2.1.7.5.4. Integração com o software de backup;

2.1.7.5.5. Validar o ambiente de backup montado;

2.1.7.5.6. Atualizar documentação do Ambiente;

2.1.7.6. Os serviços de instalação e configuração do software de virtualização devem atender as seguintes atividades listadas abaixo:

2.1.7.6.1. Documentação do Ambiente Atual;

2.1.7.6.2. Preparação do ambiente para migração do software atual para o novo software de virtualização;

2.1.7.6.3. Instalação do novo software de virtualização;

2.1.7.6.4. Migração da carga de trabalho do software atual para o novo software de virtualização;

2.1.7.6.5. Validar o ambiente montado;

2.1.7.6.6. Atualizar documentação do ambiente;

2.1.7.7. Apresentação do as-built de toda a solução implementada, contendo diagramas e configurações utilizadas;

2.1.7.8. Deverá ser ministrado treinamento de, no mínimo, 20 horas englobando todas as tecnologias adquiridas neste certame;

2.1.7.9.Todo serviço executado neste certame deverá ter garantia mínima de 90 dias;
QUANTIDADE = 1 UNIDADE


	2.1.8. LOTE 2 - ITEM 1 - AMPLIAÇÃO DA BIBLIOTECA DE FITAS

2.1.8.1. O Lote 2 corresponde aos equipamentos necessários para a ampliação da solução atual de backup em fita, adquirida por meio do processo 2256-0100/13-3;

2.1.8.2. Este lote deverá prover acréscimo na capacidade de execução das diversas rotinas de backup, adequando-se ao incremento na capacidade de armazenamento de dados e reduzindo a janela de tempo disponível para a execução destas cópias;

2.1.8.3. Devem ser fornecidos 2 (duas) unidades de fita LTO-7 fiber channel, a serem instaladas na biblioteca de fitas existente (modelo Oracle StorageTek SL150 Modular Tape Library), juntamente dos serviços necessários para pleno funcionamento da solução;

2.1.8.4. As unidades de fita LTO-7 devem ter garantia integral de 60 meses, assim como todos os demais equipamentos necessários para o seu correto funcionamento;

2.1.8.5. A garantia dos produtos em aquisição deverá ser fornecida pelos próprios fabricantes dos equipamentos, pelo período de, no mínimo, 60 (sessenta) meses;

2.1.8.6. Os serviços decorrentes da garantia deverão ser prestados pelos fabricantes dos respectivos equipamentos ou assistência(s) técnica(s) autorizada(s) pelo(s) mesmos;

QUANTIDADE = 1 UNIDADE


2.2. Todos os itens objeto deste Pregão deverão ser ofertados novos, de primeiro uso e os modelos cotados não poderão estar em processo de descontinuidade (Ex.: no processo de venda, fabricação, suporte, etc.).  

2.3. Todos os equipamentos de um mesmo item deverão possuir o mesmo conjunto de componentes internos, isto é, todos os equipamentos deverão ser idênticos em todos os detalhes internos, não sendo aceitos lotes de equipamentos com componentes diferenciados em relação a outros dentro de um mesmo item.
2.4. Todos os equipamentos fornecidos deverão ser entregues com sistema operacional e demais programas necessários ao seu funcionamento instalados e atualizados.   

3. PRAZOS E CONDIÇÕES RELATIVAS AO FORNECIMENTO
2.1. Todas obrigações e condições relativas à contratação objeto deste Pregão estão expressas nas cláusulas da Minuta de Contrato (Anexo IV).
4. INFORMAÇÕES TÉCNICAS ADICIONAIS
Os interessados poderão obter mais informações sobre as especificações técnicas do objeto deste Pregão junto ao Departamento de Tecnologia da Informação (DTI), pelo telefone (0XX51) 3210-2881, ou, ainda, pelo e-mail: dti.rede@al.rs.gov.br. 
ANEXO II DO EDITAL
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	LOTE 1

	ITEM
	OBJETO
	QUANT. 
	MARCA/ MODELO
	PREÇO UNITÁRIO (R$)

	01
	Sistema de Armazenamento **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	02
	Appliance de Backup em disco **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	03
	Software de Backup **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	04
	Extensão de Serviço de Suporte Técnico e Upgrade SAN **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	05
	Software de virtualização para servidores **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	06
	Serviço de instalação, configuração, moving, migração de dados e treinamento **
	01
	
	

	
	** O vencedor provisório da disputa de lances deverá apresentar a proposta final de preços com a discriminação de todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	
	
	

	PREÇO GLOBAL DO LOTE 1
	R$ ...................


** O vencedor provisório da disputa deverá apresentar a proposta final de preços discriminando todos os subitens que compõem cada item do Lote 1 deste Pregão, com detalhamento técnico, quantitativo e preço unitário de cada subitem. Essa proposta final de preços discriminada será avaliada pelo gestor da demanda, conforme o disposto no subitem 6.16.1 deste Edital.
	LOTE 2

	OBJETO
	QUANT. 
	MARCA/ MODELO
	PREÇO GLOBAL DO LOTE 2 (R$)

	Ampliação da Biblioteca de Fitas
	01
	
	


Obs.1: Conforme referido neste Edital, é vedada a indicação alternativa de marca/modelo na proposta de preços a ser encaminhada pelas licitantes, redundando na desclassificação da licitante que o fizer;
Obs.2: As licitantes deverão observar, quando da elaboração de suas respectivas propostas de preços, os valores de referência indicado no Anexo I neste Edital, sob pena de não homologação do certame (ou do lote específico).

Obs.3: No preço proposto já devem estar incluídos (contabilizados) os custos relativos aos produtos/equipamentos e à mão de obra empregada (se houver).

Prazo de validade da proposta: ..................................................... (mínimo: 60 dias).

Data: [Dia] de [Mês] de 2016.

Dados Bancários: ..........................................................................................................

Nome e assinatura do representante legal: .................................................................
ANEXO III DO EDITAL
DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENOR (MODELO)
............................................., inscrito no CNPJ sob o nº ..........................., por intermédio de seu representante legal ..........................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ......................... e do CPF nº ...................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

( _____ ) salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

…............................................................................................

(Local e Data)

…................................................................................................

(Assinatura do Representante Legal)

ANEXO IV DO EDITAL
MINUTA DE CONTRATO
(ARQUIVO EM ANEXO)
                                                                              

DataCenter Principal



Plataforma de Virtualização
Datacenter Baclkup
Em Aquisição
5 x 2 x 10Gb/s
Ethernet
BRCM 57810s




2 x 1HBA/8Gbit/s (cada servidor)
2 x 10Gbit/s Ethernet (cada servidor)
1 x 256GB RAM (cada servidor)
2 x Processador de 12 cores (cada servidor)
FC
5 x 2 x 8Gb/s 
LPe1205-M
Switches SAN - 24 portas 8Gb/s
Aquisições: 
Upgrade de Garantia 
Upgrade de 8 portas FC 8Gb/s
8 x 8Gb/s FC (tape)
FC 
3 x 2 x 4Gb/s
QLE2462




FC
4 x 8Gb/s
4 x 1HBAs/4Gbit/s (cada servidor)
4 x 1Gbit/s Ethernet (cada servidor)
1 x 144GB RAM (cada servidor)
2 octa core (cada servidor)
Ethernet
3 x 4 x 1Gb/s
BCM5709C
Software de Backup
Em Aquisição
Ethernet 
4 x 10GBase-SR
Pool Media Servers 
- 2 para backup do NAS
- 1 para backup dos agentes
Ethernet
3 x 2 x 1Gb/s
- cabo com 12 pares fibra multimodo OM4
- 150metros
- irá operar a 10Gb/s
Em Aquisição


NAS
Em Aquisição
Storage
Em Aquisição


Dell R710
Switches SAN
48 portas 8Gb/s
Upgrade de Garantia – Em aquisição
Ethernet
1 x 100Mbps
MGT
EMC VNX5300
Block + NAS
Ethernet
2 x 10GBase-T
Appliance de Backup em Disco
Em Aquisição
FC
2 x 8Gb/s
FC
2 x 4 x 8Gb/s



FC
3 x 2 x 2Gb/s
Ethernet
2 x 10GBase-T
Ethernet
2 x 10GBase-SR
StorageTek SL150 - Tape Library – 2xLTO-6
Aquisição
2  Unidades de Fita LTO-7 FC

Plataforma de Virtualização
Datacenter Principal
Em Aquisição
Blade Dell 1000e

Lâmina M630

Lâmina M630

Lâmina M630

Lâmina M630

Lâmina M630

Dell R710

Dell R710
DataCenter Backup





